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PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS

urdinários, durante 10 (dez) dias noi Motorista, ref. 23, AtelMo Ferreira da
corrente mes, pelos servidores a se- Costa; Ayree eereira da Moita; Ho-
guir men ionadoe, a serviço da Ga- mero Soares; Januário José de 011-
rege; "Bombeiro Hidráulico, nivel 10, veira Júnior; João Gomes; Jose Coe-
Jose Antônio Marinho; Mecânico, re- ta Carvalho; José Ismerlm Costa, Ru-
ferencia À5, Diamantino Patto Mala; bens Raimundo- Santiago; Sebastião

LOpes; Aralair Magnani e Motorista,'
uivei 10-B, Jose Rosa dos Santos; Au-
xiliar cie Garage, ret. 20, Ary kerre,
ra do Nascimento; Servente, ref. 18,
Cândido Moura e Vigia, ret. 17: Nery
de Oliveira Tôrres, mediante o paga-
mento por hora de trabalho extraor-J
dinario etetivamee te prestado, ae
acôrdo :0111 a escala previamente or-
ganizada, ate. o limite de um terço nos
respectivos salteias. — eintenio
retro Uoueetro, eece-Presiciente, Pre-
sidente em exercicio.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
go 23, elinea, "a" do Regimento In-
terno, aprovaac por despacho de 27 cie
janeiro de 1958, do Senhor Ministro
da Fazenda, resolve:

N° 2 — Designar o Dr. Hélio Schlit-
tler Silva, Assessor Geral do Conee- iaçóes P.>:teetoree, por determinação

lho de Admmistraçáo e da Diretoria
deste Banco, para representar c
B.N.D.E., junto ' ao Grupo de Traba-
lho constiter do no Ministério das Re.
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SEXTA-FETRA, 12 DE MAIO DE 1961

MIN1181—ÉFRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

PORTARIADDEE19:1 DE MAIO

O Presidente do Conselho Nacional
de Pesquisas, usando da atribuição
que lhe confere o art. 8° da Lei nú-
mero 1.310, de 15 de janeiro de 1931,
combinado com o item XXXI c'e ar-
tigo 59, cio Regimento Interno, re-
solve;

N, 53 — De acordo com o art. 150
Item II e h 20, da Lei no 1.711-52, au-
torizar a prestaçae de serviços extra-

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO
PORTARIA DE 2 DE MARÇO

DE 1961
O Presidente do Banco Nacional do

Desenvolvimento Econômico, usando
da atribuição que lhe confere o arti-

PORTARIA DE 16 DE JANEIRO
DE 1961

O Diretor-Gerei do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
de acôrdo com o item XXXI do ar-
tigo 142 do Regimento aprovado peio
Decreto n9 44.656 de 17 de outubro
ae 1958, e de acôrde com o art. 23 do
Decreto-lei n9 27.12.1945, resolve:

No 15 — 1. 03 Vog,• 1:'r t! (vir t-'';-
podem materiais explosivos ou ine
flainávels, nae rodovias fedeeale de-
verão possuie, nos lados e na trazei-

ra a palavra Explosivo ou Inflamável,
conforme o caso, com letras refleto-
iludas, vermelhas, à altura de ....
lei0m a 2m do pavimento.

2. esses veículos portarão um ex-
tintor de Incêndio de 15 libeas d c l•
f.aeldade no mínimo, pronto palta o
uso e colocado em local de fácil aces-
o.
3. Fica expressamente proibido aos
toris tas, dêsses veículos:

e) Deixar o veículo sem vigilância,
guando eetacionado;

b) Fumar na direção ou próximo
ao- velettlo;

c) Estacionar:
I — Em locais congestionades;

— A menos de .500 m no 'caso
exelde vos e 100 metros no caso de
infiarriávels, de pontes, viadutos, tú-
neis ou ediricações;

LII — Em locais onde houver aglo-
merações de pessoas.

4. Deverão ainda ser tomadas
seguintes precauções:

xador Edmundo
Silva, 'estudar as .bases das negocie- i

ções relativas a 3' Acordo de Excc- I

dentes Agricoias. — J. V. Je bania
Presluente.

o) Evitar o triinsito eia trechos
colige:ire:medos ou onde há poesibilie
dadc de ta' si ceder;

13) Optar, quando possivel, por o-
eovia em que nau houver túneis e
oeseegens supeieores;

e) Reduzir, ao unnimo as op n'aeees
Je aba tecui.ento e durante as riy -
mas, desligar o sesteena eleteicu de

di
ignição;

Nete passar em locais onde •houe
• ver proeimidede dc fego;

e; Portar ~ente festeiros de se-,
rurança. eltando isqueiros,

t) Evitar solatancos, choques. e ace.
iere4es ou desaceterações
Ca,lo:: Pire: de Sá, Direi,or-Ge,al.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM !

do Exmo..3r. ehresidente da República,
COM o fim de sob a cnefia da Ernom-,

Penne Barbusa cia, '

MINISTÉRIO DA -
AGRICULTURA

PORTARIAS DE 15 DE ABRIL DE Na forma do artigo 40 do Decrete
1961. no 50.284, de 21 de fevereiro de 1951

e devidamente autorizado pelo Exale.
Sr. presidente da República

N9 e4 — Aproveitar Endre santo:
Mala, nomeando-a para o iaego de
Arquivista Auxilier. padrão "J", ;so-
lado, de provimento efe9vo, do Qua-
dro de Pessoal desta Caixa de :ire-
dito da Pesca, criado pelo .Dee
mero 49.536, de 15 de dezembro
1960.

Na forma do artigo 49 do Decre-
to n9 50.284. de 21 de fevereiro de
1961, e devidamente autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República,

ee — Aproveitar Tirce de Me-
Pesca, criado pelo Decreto n9 49.536, nezes Barros nomeando-a para o
de 15 de dezembro de 1960.	 cargo de Esçriturário, classe "r, in-

termo, do Quadro de riessc.a. is • a
Caixa de Credito aa ecca
peto Deveio n l 49.e36, de lá de ue-
zembro de 1960.

SERV!CO SOGIAL RURAL

PORTARIA De' 22 DE FEVEitrAit0	 ax:

DE le61
O Presidente do Serviço Social Ite-

rai reselve:
DJ acôrdo ZOM a delib e raçeo toma-

da pelo Censceho Nacional, na 413,
eeesão, realizeda em 19 de oui.uu:o de
1960:

In19 13-0P — Homologar o Termo
Aditivo, firmedo em 1 de iuitio 3
1959, entre o Conselho Regional do
Sext• n•o Social Rural do Es`ado
Santa Gel atina e a Federar' das
Aesociaeões Rurais do Estado de San-
ta Catarina, o conv'enio por èle cele-
bre() em 27 de dezembro de 1933, es-
tipulando a execução de determinados.

CAIXA DE CRÉDITO DA PESCA

PteetleSilIA DE 28 DE FEVEREIRO
DE ion.

C Superintendente da Caixa de
('esdite da Pesca. usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 12, ie-
tra O, do Decreto-lei ne 9.022, de
vinte e seis de fevereiro de mil no-
vecentos e quarenta e seis, e ouvido o
Coneelho Administra , ivo resolve:

Em cumprimento do. artigo 12, da
Lei n° 3.826, de 23 de novembro de
1960 e na forma estabelecida pelo ar-
tigo 39 da Lei n° 3.205, de 15 de
lhe de 1957,

N9 29 — Aproveitar o Tesoureiro
Auxiliar, Interino substituto, em exer-
cido, Joacy Marins Ferreira. nomean-
do-o para prover em caráter efeti-
vo, o cargo isolado de Tesoureiro
Auxiliar, padrão "M", criado pelo De-
creto n9 49.536, de 15 de dezembro
de 1960.

O Superintendente da Caixa de
Crédito da Pesca, usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 12
,etra o, do Decreto-Lei n9 9.022, de
25-2-46 e ouvido o Conselho Adminis-
trativo. resolve:

Na forma do artigo 4° do Decreto
n9 50.264, de 21 de fevereiro de
1961, e devidamente autorizado pelo
Exmo. Sr. Presidente da República,

N9 63 — Aproveitar Léo Azevedo
Reis, nomeando-o para o cargo de
Arquivista, padrão "K". isolado, de
provimento efetivo, do Quadro de
Pessoal desta Caixa de Credita da
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è2---- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
' estinado à publicação nos -
ornais, diariamente, até às !

15 horas, exceto aos sábados, '4
iquando deverão fazê-lo até às
11,30 horas.

ASSINATURAS,

)
--= As reclamações perlinen-

tes Â matéria retribuída, noa
casos de erros ou omissões, de-_
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo

" até "72 horas após a satda dos
órgãos oficiais. 	

.

P— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem .de di-
reito, rasuras e emendas.

1 - Excetuadas as para o
• exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-'

,se-ão tomcir, em qualquer épo-
¡ca, por seis meses ou um ano.

? — SM assinaturas vencidas
i poderão ser suspensos sem
aviso prévio.	 ,

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e. Interior:
Semestre • • 	  Cr$ 50,00
Ano 	  Cr$ 96,00

.	 Exterior:
Ano . • • . . . Cr$ 136,00

Para facilitar -aos assinantes
O verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superirir do enderéço vão
impressos O número do talão

FUNCIONÁRIOS

Capital e interior:
Semestre . . 	  Cr$ 39,99
Alio 	  Cr$ 76,00

is	 Exterior:

Ano ..... . . Cr$ 108,00

de registro, o mês e o ano em
que findará.
• A fim de evitar solução de

continuidade no recebimento
dos jornais. devem os asSirtan-

,ffirSell~~1111~1

tes providenciar a respectirm
renovação, Com antecedênci,
mínima, de trinta (30) dias.

As Repartições Páblic0
cingir-se-ão às assinalam
anuais renovadas até 28 clu
fevereiro de cada ano e r4
Iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re
messa de valores acompanha,
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
dêem preferência à remessa
por meio de cheque ou vaN
postal, emitidos- a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às ecliu
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da assi-
natura. -

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0,50. se do_mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

'EXPEDIE TE
. DEPARTAMENTO DE IMPR SA NACIONAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
DIRETOR-GERAL

cwzra ene aanviço o* Pumie.açacii	 estira DA saçIo Di otanwçiel
MURILO FERREIRA' ALVES	 MAURO MONTEIRO

DIÁRIO OFICIAL

Oro destinado à pulalicaçao dos atos da administração descentralizada
In.preaso nas oficinas do Departamento de Imponta Nacional

B RAS h. IA

serviços, de acôrdo com a autorização
dsda pela Resolução n9 .131-CN, de 24
ale junho de 1959.

PORTARIA DE 13 DE MARÇO DE
-	 1961.

Pres'clente do Serviço Social Ru-
ral, resolve:

De acôrdo com a deliberação to-
mada pelo Conselho Nacional, na
413 sessão realizada em 19 de ou-
tubro de 1960:

N9 19-GP — Homologar o con-
vênio objeto do P.SSR — 380-60., ce-
lebrado em 28 de novembro de 19o,
entre o Conselho Regional do Ser-
viço Social Rural do Estado do Ama-
zonas e a Federação. das Associa-
ções Rurais do Estado do Amazonas,
estipulando a execução de determi-
nados serviços, de acôrdo com a au-
torização dada peia Resolução 119 CN--
40. de 25 de junho de 1958.

O referido convênio, anexo à pie-
sente Portaria, dela faz parte inte-
grante.

Iris lifeinberg, Presidente Substitu-
to do Ssrviço Social Rural.

Têrmo de convênio que jazem. de um
lado. o Conselho Regional do Ser-
viço Social Rural do Estado do
Amazonas e, de outro lado, a Fe-
deração das Associações Rurais do
Estado do Amazonas estipulando a
execução de determinados .serviços.
Aos vinte e oito dias do mês de

novembro do ano de mil novecentos
e sessenta, na Cidade de Manaus, ca-
pital do Estado do Amazonas, à Ave-,
nide -Joaquim Nabueo, número
ctn's c. trinta e nove, presentes. de
um lado, o Conselho Regional do Ser-
viço Social Rural do Estado de Ama-
zonas, adiante designado simpiesmen-
te CR-MS, representado por seu Pre-
sidente (Substituto), Sr. José Corrêa
de Araújo, e, de outro lado. a Federa-
ção, das Associações Rurais do Es-
tado do Amazonas a seguir denomi-
nada simplesmente FARRA. repre-
sentada por seu Presidente, Sr. Dr.
Euripedes Ferreira Lins, e pelo Te-
soureiro, Sr. Germiniano Soriano Al-
ves da silva, foi estabelecido um con-
vênio, que obedecerá às cláusulas se-
vintes:

C/dustarf ;vimeiro — A FAREA
compromete-se a prestar serviços ao

OR-AM compreendidos no seu _plano
de atividades,

Cláusula segunda — Os serviços de
que trata a cláusula anterior serãe
executados sob a orientação e super-
visão do CR-AM, através da Divi-
são Técnico-Administrativa.

Cláusula terceira — Para exectiçãr
dos serviços programados, os nomes
dos técnicos e auxiliares que se fiz-
rem necessários serão submetidos
aprovação do Presidente d oCR- AM
Dor intermédfo do Diretor da Divisão
Técnico-Administrativa.

Cláusula Quarta — O 'R-AM pa-
gará à FARRA os serviços executados
durante o período da vieêncla
forma ciSste convênio, até a imnor-
'anela de Cr$ 651. ,00 en sseise.ntns
e einenenta e um mil quatrocentes
e 'oitenta crweirosl.

Cláusula,auinia — O nararnAn4 o de
que trata a cláusula ant erior ;s-ré
feito em nrestactess, à medida de
execução ' dos serviços

Cláusula seria —	 - 4 NR. ‘^
assuni qualquer responsab il idade na
ra Com o nnaennl	 vonl,q 5
cutar os serviços , decorrentes dêste
convênio.

Cláusula sétima — O oresente een-
vênio vizorará a partir de 1°-de b
neiro vindouro e durara atit, e0 d
innho de 1961. podendo. entreianto
ser abreviada a sua durare() a cri.
tério e de acôrdo com as eonven'R11-

cias do CR-AM e do Departament
Técnico-Administrativo do S.S.R,

Cláusula oitava — Este convéni
poderá ser rescindido por qualque
das partes, sempre que a outra dei
xar de cumprir alguma de suas ciam

SuiasCláusula nona — A despesa decai
rente do presente convênio cerres
por conta da dotação 1.1.3.99
Outros Servires Contratuais — Aco n
dos e Convênios —, do Orcamen;
do CR-AM para o exercido de 199

O presente convênio, firmado e,
harmonia com a Resolução ti° Cl,

e CN-131, foi eutorirado pelo Cor
selha Regional, em reunião de 29 r
novembro corrente. bem como na
Diretoria da FARRA. em sessão
mesmo dia.
-Tara clareza e validade do que f

cou convenciresedo. lavrou-se és
Térmo que lido pelas narres e te
temunhas e achado conforme, é is,
todos assinado.

Manaus. 29 de novern1ro de 19t-
- CR-AM(a.s.s . José Corrêa
Arail lo, Pres i dent* do CR-AM 4Si°

FAREA (ass) Eurfnee
Ferreira Lins, Presidente — (aça
Germin inete Sorlano Alves da Silt.
Tesoureiro.

Testemunhas: (as.) Ilegível —
Ove!.

O referido Térmo Aditivo, objeNt,
do P.SSR-1769-58, anexo à presen:e
Portaria, dela faz parte integrante.

lris Meinberg, Presidente SubstAu-
to do Serviço Social Rural.

Têrmo Adative" de Contrato, azie ' ia-
. zem, de um lado, o Conselho Re-

monta' do Serviço Social Rurat do
Estado de "Santa Catarina, e de
ruir° lado, a Federacão das Asso-
ciaçóes Rurais do Estado de San-
ta Catarina, estipulando a execução
de determinados serviços.

Ao primeiro dia do mêS de julho do
imo de m i novecentos e cinqüenta e
nos e, na cidade de Florianópolis,
avenida Irineu Bornhausen, Edifício
IsARESC, presentes de um lado o
Conselho Regional do Serviço Social
Rsrsal do nistado de Santa Catarine.
representado por seu presidente
em exercício, senhor doutor Lau-
ro Fortes Bustamante e, de outro
Mo, a Federação das Associações
Rurais do Estado de Santa Ca-
tarina, representada por seu pre-
sidente em exercido, P. Alvino
Itertholdo Braun e pelo 19 Tesoureiro
Sr. Aroldo Caldeira, resolvem pror-
rogar o Térreo de Contrato no valor

- de Cr$ 582 500,00 (quinhentos e 01-
te..ta e dois mil e quinhentos cruzei-
rcs 1 , assinadr aos 27 dias do tnés
dezembro de 1 958 entre o CR-SC e a
~ESC. até 31 de dezembro de 19Se.

E, para firmeza e validade do que
fieou estipulado, lavrou-se o presen-
te Termo, o qual, depois de lido e
a, hada conforme, vai assinado pelas
partes contratantes e pelas testem"

independent e de nseamente
sego, na forma	 aet. 15, n9 VI. rr
árr af o 5° da Constituição Federal. —

— Lauro Fortes Bustaniante, Fre.si
dente em exercicie do CR-SC.— Ro-
berto Waldur Sehmidt, Diretor da Di.
T. A. do CR-SC. — P. Alvino
iháido Braun. Presidente em exercí-
cio da FARESC. ,.— Aroldo Caldeira.
1 9 Tesoureiro da FAR.ESC. — Ame-
ricc Ai/ouso, da Luz. Testemunha. —
Tuna	 Testemunha. •

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃC
- E CULTURA

UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE DO SUL

Conselho Universitário

—

DECISAO N 9 12/61
O Coneelho Universitário, em sessão dests data, tendo em vista o q

consta do Piocessc n° 5 373-1'. tia Reitoria, nos termos do Parecer n 9 26-
da Comissác de Orçamento e Regência Patrimcnial, resolve:

1. — Aprovar o Piam de Obras e respectivos recursos, de acôrdo co.
exposição feita pela Divisão de Obras em-oficio n? 108-61, de 12-4-61.

2 — Aprovar o Programa de Aplicação de parcela de dotação global e
Tabela de salário do Pessoal de Obras, para e exercício de 1961 na confc
midade da proposição da Divisão de Obras, no oficio já aludido.

Sala das Sessões. 24 de abril de 1951. — Prof. E1v,seu Plaaioli. R.eite
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‘, UNIVERSIDADE DO CEARÁ

PORTAlelAs DE 6 DE MAIO DE
1961,

O Reitor da bniversidade do Cea-
rá- no uso da atribuiçáo que lhe con-
fe• e o artigo 40 do Decreto nv 48.944,
de 14 de setembro de 1960, e tendo
em vista" o que consta do Processo
519 3.G53-61-Reitoria, resolve:

No — Conceder dispensa, a pe-
dido, a José Raimundo Linhares Pon-
tes, matricula ne 1.528.309, da fun-
ção de Diretor. PG-3 de Divisão de
Imprensa Universitária, inlegrante do

	

Quadro Extraordinário de Pessoal des 	
ta Universidade.

O Reitor da Universidade do Cea-
rá, no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 49 do Decreto 48.944,
de 14 de setembro de 1960, e tendo
em vista o mie consta do Processo

3.e64-61-Reitoria, resolve: .
N9 25 — Designar José Raimundo

Linhares Pontes. matricula número
'1.528 e09. ()emante do cargo de Ofi-
cial do Min bl istracão. 12 A. da Pai-
te Pe manente do Quadro de Pes-
se^ do 'Mi nistério da Educado e
Cultura. lotado - nesta Univereidade,
para exercer a funcão acetificada
de Secretário, PG-4 do Institido de
Matemática. inteirrante do Quadro
Extre—dinárie de Pessoal desta Ws-
Iri a Universidade.

O Reitor ds Universidade do Cea-
rá no uso da atribuicão que lhe
confere n enes° 40 do Decreto ne-
n-tern 4P NA de 14 de setembro de
1960. e tendo em vista o aue consta
do Processo no 3.666-61-Re1toria, re-
solve:

Nç 28 — Conceder dispensa, 8 Ped i
-do. a Luiz Jesus de Carvalho. mat ri-

cula no 1.036.260 da funceo
Chefe Fel-4. do AemseraNfeclo Cen-
trai da Diviseo de Material do De-
partam en to de Administrede Cen-
tral in teerente do Quadro Extrair-

.dlnário de Pessoal desta Universida-
de.

O Reitor da Universidade -do Cea-
rá. ne uso da atribuiceo aue lhe
confere o grile° 49 do Decreto ne-
ell er° 41' 9 ,1 1. de 14 de setembro de
1960 e tende em vigiei o que COMS-
te do Processo no 3.665-61-Reitoria.
resolve.

No 27 — Desienar Francisco Ta-
vares de Seine ma tricula no 	
1.000 440 r,,nnante do cargo de Ofi-
cial d e Adini n istrecee 1 9.-A, da Pa"-
te Pr'rn P n ^O t o	 Quadro de ',es-
soe ] do M'nleterio da Fidneaelle.,
Cu l tura. lotado nesta Universiderle
para eeescer a fumo eretifieeda de
SorrafA -io. PG-4 de Instituto de
Outro ra PTpnoloqi. intPerrtfp
Quadro petra ordinário de Pessoal
desta m oseie Universidade.

O Reitor da Universidade do Cea-
rá. no tifo da atribular) que- lbe
confere o adufo 40 do Decreto nú-
mero 48 0,4. de 14 de setembro de
1 060. e ter dO em vista ci mie tenista
do •Peocesso n9 3.667-61-Reitoria, re-
solver

No 28 — Conceder d ispensa. a de-
elide, e Maria Lieln de Pontee Re-
gido lee in ss 111011rI lla nO 1 ent.oel7.
da fenene de rb efe. PC1-4. _da S e

-ção de elevimenteeeo. Direitos e r)O-
Vere. . da Divisão de Pessoal do fee-
Pa rta-lente de Adminietraree

inte,—anto 0,,q(tro rv t -”vnr-
d iee rio de Pessoal desta Universi-
dade.

O Reitor da Universidade do Cea-
rá. no use da atribuirão oue lhe con-
fere o arco 49 do Decreto n o 48.944
de 1.4 de setembro de 1960. resolve:

No 29 —.Designar Maria Veia le
leen tes E dele n Nunes meti-feles	 -

er 1.r71 057, ocupan te do case°
d e ()V ei e! de Administra r:Ao 12-e.
da P2 rto PA,”*Onnorte do reeeeee
Poseee l d e Mlnistérin de	 e
Centra, lotada nesta Universleeee
pra Ps:P'^^, e funeso eratifireole
Diretor. Pe4-1 da Divisão do Peeeere.
de neer-temente de Adminioterese
CentraVintegrante do Quadre Extra.

ordinário de Pessoal desta mesma
Universidade.

No 30 — Designar Julio Carlos de
Miranda Bezerra, matricula número
1.046.917,.eocupante do cargo de Au-
xiliar de Escriturário, classe A, do
Quadro Extraordinário de Pessoal
desta Universidade, para exercer a
função gratificada de Chefe, FG-4,
da Seção de Movimentação, Direitos
e Deveres, da Divisão do Pessoal, do
Departamento de Administração Cen-
tral, integrante do mesmo Quadro.

N9 31 — Designar Anselmo ,de Al-
buquerque Frazão. matricula número
1.000.432, ocupante 'do cargo de Téc-
nico Especializado, classe 1, do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal desta
Universidade, ,ara exercer a função
gratificada de Chefe. PG-4, do Ser-
viço de Administração das Oficinas
da Divisão de Imprensa Universitá-
ria do Departamento de Administra-
ção Central. integrante do mesmo
Quadro.

O Reitor da Universidade do Cea-
rá, no uso da atribuição que lhe con-
fere o artigo 40 do Decreto n9 48.944,
de 14 de setembro de 1960, e tendo
em vista o que consta do Processo
n9 3 668-61-Reitoria, resolve;

No 32 — Conceder dispensa, a Pe
-dido. a Raimundo Cabral Lima. ma-

tricula n9 1.528.212, da função de

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS MAM-
TIMOS

PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1961

Chefe FO-4, do Serviço de comuni- '
cações, do Departamento de Adminis-
tração Central, integrante do Quadro
Extraordinário de Pessoal desta Um-
versidade,	 —

O Reitor da Universidade do Cearti,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 49 do Decreto no 48.944.
de 14 de setembro de 1960, resolve:

N9 33 — Designar Raimundo Cabral
Lima, matrícula n9 1.528.212, ocupan-
te do cargo de Almoxarife, 24-A, da
ParteePermamente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Educacão e Cul-
tura. Medo nesta Universidade, tara
exercer a função gratificada de efee-
fe, PG-4, do Almoxarifado Central
da Divisão do Material, do Departa-
mento de Administração Central, in-
tegrante do Quadro Extraordinário
de Pessoal desta mesma Universida-
de.

N0 34 — Designar Wilson Fernan-
des, matricula n9 1.274.917, ocupan-
te do cargo de Almoxarife. 14-A. da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do Ministério da Educacão e
Cultura, lotado nesta Universidade,
para exercer a função gratificada de
Chefe, FG-4. da Seção de Cempras da
Divisão do Material. do Departamen-
to de Administração Central, inte-
grante do Quadro Extraordinário de
Pessoal desta mesma Universidade.

do Departamento de Arrecadação e
Fiscalização, símbolo "FC4e6

Considerando o que consta do OU.
cio n9 24-61, da Procuradoria Geral:

N9 227 — Designar o Procurador de
3e Categoria, Renato de Almeida;
para responder pelo expediente do
Serviço dc Contencioso; da Procura-
doria Geral, durante as férias do res-
pectivo titular tendo em vista o im-
pedimento ocasional da substituta
eventual desta.
• A presere s Portaria vigora a partir
de 1° de fevereiro de 1961.

Considerando o que consta do Me.
morando 'serer número de 20 de Leve..
reiro de 1961:

N9 228 — Dispensar. o Escriturário
Datilógrafo, classe "F" Henry Artmos
Paulo, de Responsável pelo expediente
da Seção de Contrede de Pagamento,
da Divisão de Benefícios da Delegada
no Estado da Guanabara.

No 229 — Designar a Oficial Admi-
nistrativa, classe "I", Genith Mathias
de Bulhões, para exercer a funçeo
de Chefe da Seção de Contrôie de
Pagamento. símbolo 4 FG-3", da Di-
visão de Benefícios da Delegacia no
Estado da Gunabara.

PORTARIAS .DE 24 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do instituto- de Aposentadoria
e Pensões dos 1Vlaritinues, no uso das
ataibuições que lhe são confeeldes
calo art. 10e, da Lei no 3.807, de 20
de agôsto de 1980, Lei Orgânica da
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrativo
resolve:

SN , 230 — Conceder à Escrevente
Datilógrafa, referência 20, LU Costa
Cavalcânti de Albuquerque Arcover-
de, doi (2) anos de licença sem ven-
cimentos, na forma do art. 110, da
115;e512. n9 1.711, de , 28 de outubro de

•A presente Portaria vigora a partir
de le de fevereiro de 1961.

N° 231 — Designar o Procurador de
24 Categoria,. Alberto da Cunha Bala-
guer. para substituir o Procurador de
24 Categoria, Mário Cataluna Neves,
na Presidência da Comissão desi gna-
da pela Portaria no 91, de 4 de i a-
miro de 1961.

Nç' 232 — Designar o Assistente do
Diretor do Departamento de Aplica-
ção do Patrimônio, símbolo "FG-2",
A'berto Vieira Veloso, para substituir
o Escrevente Datilógrafo, referência
20e Jorge Murayar. na Comissão ins-
tituída peia Portaria 11.9 91, de 4 de
¡apeire de 1961.

NO 233 — Exonerar, a pedido. o
Oficial Administrativo, classe "H",
In terino. Dullic Fortes Lins e Silva,
de Quadro de Pessoal dêste Instituto.

,A presente Portaria vigora a partir
de 27 de janeiro de 1961.

PORTARIAS DE 25 DE FEVEREreC
DE 1961

C Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensta.s das marítimos. no uso das
ah'ibulcOes nue lhe são conferidas pelo
art. 106, da Lei n° 3.807, de 26 de
azesto de 1060. Lei Orgânica da Pre-
vidência Social devidamente autor:-
vada pelo Conselho Administrei'.
t ef olve:

Consderancin o que consta'do Oficio
DSRP n9 176-61, de 10 de fevereiro
de 1901:

No 234 — Di spensar o Médico, clas-
se "N", Jose Cupertino Coelho Cin-
tra. da função de Membro da Junta
Medica, símbolo "FG-3". do Depena-
mente de Ass i stência Médica.

N° 235 — Desi gnar o Médico, classe
"L". Carlos Danton Santayana de
Lima. para exercer a função de
Membro da Junta Médica. símbolo
"PG-3". do Departamento de Assis-
tência Médica.

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Maritunos, no uso das
atribuições que lhe são conferida, peio
art. 105, da Lei no 3.807, de 26 de
ageeto de 1960, Lei Orgânica da Pre-
vidência Social, clçvidamente autori-
zado pelo Conselho Administrativo,
resolve:	 1

N9 214 — Dispensar o Chefe da
Divisão do Material, padrão "O-b',
dc Departamento de Administração
Geral — Joaquim Pires de Oliveira,
de Responsável . pelo expediente do
Departamento de Administração.

NO 215 — Nomear o Inspetor, clas-
se "M" — Joaquim Piles de Oliveira
— para exercer o cargo em comissão,
padrão "CC-2", de Diretor do Depar-
tamento de Administração Geral,

N9 216 — Dispensar o Inspetor,
classe "M" — José de,Mesquita — de
Responsável pelo expediente da Ans-
petoria Geral, por lhe ter sido atra-
buida novas funções.

N9 218 — Dispensar oeInepetor,
classe "M" — Luiz Dutra D'Avila —
de substituto eventual do Diretor do
Departamento de Aplicação do-Pa-
trimônio,

N9 219 — Exonerar. a pedido, Raul
Ferraz Nogueira — do cargo em co-
missão, padrão "CC-7", de Secreta-
rie da Presidência.

PORTARIA DE 21 DE FEVEREIRO
DE 1961	 -

O Presidente do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de Aposenta-
doria e. Pensóes dos Maritimus, no
uso das atribuições que the sào con-
feridas pelo art. 105, da Lei n 9 3.807,
de 26 de agôsto de 1960, Lei Orgânica
da Previdência Social e conforme
resolução do Conselho Administra-
tivo dia .20 de fevereiro de 1961, re-
solve:

N9 220 — Designar os servidores —
José Nóbrege 'de. Almeida — e Ivo
Diniz da Silva — para, em Brasília
procederem ao inventário dos mate-
riais,- móveis, veiculos e demais per-

MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL

PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marithnos, no (leo das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei n9 3.807, de 2e
de agôsto de 196e, Lei Orgânica eia
Previdência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administra
tivo resolve:

NO 221 — Exonerar do cargo de
Chefe da Divisão cio Pessoal, padrão
"CC-5", do Departamento de Admi-
nistração Geral, o Oficial Adminis-
trativo, classe "M" Benja:nim de
Carvalho santos — por lhe ter sido
atribulda novas funções.

N9 222 — Nomear, para exercer o
cargo de Chefe da Divisão do Pessoal,
padrão "CC-5", do Departamento de
Administração Geral, o Oficial Ad-
ministrativo, classe "M" José Alí-
pio C.loulart.

N9 223 — Dispensar o Oficial Admi-
nistrativo, classe. "L" Francisco
Lopes Machado — de Responsei
pelo expediente da Divisão do Ma-
terial, do Departamento de Adria-
nistraceo Geral.

NO 224 — Nomear vara c carro de
Chefe da Divisão do material, reeirãe
"CC-5". do Departamer to de Afine-
nistracão Geral. e Oficial AI:minis.
trativo. classe "M" — Benjamim dl,
Carvalho Santos.

Considerando o que consta do Ei-
nediente D. A. F. — G. D nú-
mero 3-61;

N9 225 — Dispensar a Eserdstreria
Datilógrafa. classe "E" — Mari a da
Penbe Silva — deReeneneevel peto
expediente da Turma, de eemediente
do Departamento de Arrecadação e
Fiscalização, símbolo "FG-6".

Considerando o nue consta do Ex-
pediente Interno DAF. G. D. nú-
mero 20-61;

N9 226 — Designar o Escriturário
Dactilógrafo, classe "F" — Arcino
Rodrigues — para exercer a tunceo-de.
Encarregado da Turma de EXpWleráte

tences, sob a guarda e responsabilida-
de da Comissão de Constreções cie
Brasília, ficando autorizados a zequi-
sitar os servidores do Instituto lota-
dos em Brasília, para auxiliarem no
desempenho urgente cia missác.' cie
que são Incumbidos.
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do Tendo em vis t a o que consta do PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO
memo 119 STPA 0-23-61, protocolado	 DE 1961
sob n9 05222-51,

O Presidente do Instituto de Pre,
vidência e Assistencoi. das Sesvido-
res do Estado usaneo da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de deumbro
de 1940, esolve:

Tendo em vista o que insta no
processo 119 61.245-60.

N9 647 - Aposentar Manoel Be.
lerofontea de Lona, Auxiliar de Por-
taria, classe "H" matricula numero
1.900.165, ponto 152 nos termos do
artigo 184 item I, da Lei n9 1.711.
de 28 de outubro de 1952. - José
Cláudio Boca yuva Bidcf:orresidentea

PORTARIAS DE 25 DE FEVEREIRO

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Marítimos, no uso das
atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei n9 3.807, de 26
de agi5sto de 1960, Lei Orgânica da
Pievidência Social, devidamente au-
torizado pelo Conselho Administrativo
resolve:

N9 26 - Designar o Engenheiro.
classe "O", Amâncio de Souza Pai-
melro, para responder pelo expedien-
te do Departamento de Aplicação do
Patrimanio.

Considerando o que consta do Ofí-
cio H. C. Mar. CD-19-61:

N - 237 - Designar o Nutrólogo, pa-
dre° ' . K", Cid José de Aguiar Ma-
chado, MV- exercer a função de Chefe
do Serviço de Alimentação, símbolo
"FC1-1", do Hospital Centrai dos Me-
ntimos.

INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA
E ASSISTÉNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

PORTARIA DE 24 DE JANEIRO DE
1961

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribaição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n9 2.865, de 12 de dezembro de
1840 resolve:

Tendo em vista o que consta do
memo SDA-3()-61,

159 182 - Designar amena atraia
Fortca do Valença, Escriturário "E",
matricula n9 1.037.733, pon to 6.634,
para responder pelo expediente do
Setor de Desenvolvimento e Manu-
tenção da Produção (Plias, da DPI,
do Departamento de Seguros Privados
e Capitalização (DS).

PORTARIA DE 23 DE JANEIRO DE
1961

O Presidente do Instituto de previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N9 183 - Designar José Maria Mo-
ta, Escriturário classe "G", matricula
n9 1.285.249, para xesponder pelo ex-
pediente da Subagência do IPASE em
Colatina, Estado do Espirito Santo.

PORTARIAS DE 27 DE JANEIRO DE
1961

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865. de 12 de dezembro de 1940 re-
solve:

Tendo em vista o que consta do
memo P0-357-60, protocolado sob n9
8.463-61,

N9 .255 - Designar Walter Nolasco.
Contador, ablua, "I", matrícula n9
1.258.594, ponto n9 3.151,, para res-
ponder pela função gratificada FG-2
de Assessor do Orçamento da Or ga-
nização do Orçamento (PO).

Tendo em vista o que consta
Processo HSE n9 10.947-60,

N9 256 - Exonerar, a pedido, a
partir de 4 de dezembro de 1960, Be-
nedito Brandão, ponto n9 2.501, ma-
tricula nv 1.005.776, do cargo de clas-
se "E", interino, da carreira de Au-
xiliar de Enfermagem, do Quadro,do
Hospital dos Servidores do Estado -
Parte Permanente - r Seçáo elo Or-
çamento.

Tendo em vista o que consta do
Processo HSE n9-1,455-60,

N9 257 - Dispensar, a pedido, Ma-
ria José Cordeiro, ponto n 9 7.039, ma-
tricula n9 1.023.707, da função de Au-
xiliar de Rouparia, eventual, da Ta-
bela de Eventuais do Hospital dos
Servidores do Estado.

Tendo em vista o que consta no
Processo HSE n9 024-61,

N9 264 - Revogar os efeitos da
Portaria n9 1 928, de 9 de junho de
1960, que designou Lys Leite Machado
Carneiro, Assistente Social, classe "L"r
ponto n9 5.985, matrícula n 9 1.912.392,
para responder pelo expediente do
cargo isolado de provimento em co-
missão de Chefe do Serviço Social
(SME), padrão CC-7, da Divisão Mé-
dica (HSM), do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado - 20 Seção
cio Orçamento - Parte Permanente,

N9 266 - Colocar à disposição do
Governo de Santa Catarina, Ciriaco
Silva, Motorista, para ter exercício no
Gabinete do Vice-Governador daquêle
Estado, pelo prazo de dois anos, semônus para o IPASE.

N9 267 - Colocar à disposição do
Govêrno de santa Catarina, Acácio
Garibaldi de Paula Ferreira S. Thia-
go, Tesoureiro sCC-5", matrícula n9
1.296.566, ponto 1.692, para exercer' o
cargo de Secretário de Estado das Ne-
gócios do Interior e Justiça, pelo prazo
de dois anos, sem ônus para o IPASE.

N9 269 - Revogar a porteado n9
1,470, de 14-6-57, que designou Fre-
derico Aivarez Layma, Auxiliar de
Escriturário, classe "C", interino, ma-
tricula n9 -1.944.923, ponto n9 5.908,
para exercer em substituição, o cargo
de Tesoureiro Auxiliar, padrão "N",
no impedimento do titular, Ilka Alves
pequeno.

2. Esta portaria vigora a partir de
26 de dezembro de 1960.

Tendo em vista o que consta do
meio PO 356-60, protocolado Sob o
n9 06.497-61,

N9 270 - Designar Lydia Begani,
Guarda-Livros, classe aF", matricula
n9 1,391,226, ponto 6.571, para res-
ponder pelo expediente da Turma de
Triagem de Ordem de Recebimento
(GAT), da Seção de Arrecadação Di-
reta (GAA), do Serviço Geral de Ar-
recadação (SGA), dos Serviços Gerais
de Administração (SC).

2, Revogar a Portaria n9 3.445-60.
3. A presente portaria vigora a par-

tir de 23-12-60.
Tendo em vista o que consta do

Oficio ri? 20-61 da Justiça Eleitoral -
Tribunal Regional - do Estado de
Goiás,

N9 279 - Prorrogar por 60 (sessen-
ta) dias o prazo a que se refere a
Portaria n 9 980, de 1 de abril de 1960,
colocando à disposição da Justiço
Eleitoral do Estado de Goiás a ser-
vidora Duartina de Moraes Rocha,
matrícula n9 1.660 975.	 •

José Cláudio Bocayuva Bulcão, Pre-
sidente.

DE 1961

Excelentissinio Senhor Presidente da
República no processo n 9 DR 9.512-61,
publicada no Diário Oficial de 27 de
abril do corrente ano,

N9 1.180 - Nomear Wilson Dias da
Silva, para exercer o cargo em co-
missão, padrão CC-4, de Chefe do Gra.
binete desta Presidência, do Quadro
da Administfação Central e dergãos
Locais - 1 0 Seção do darçamento -
Parte Permanente.

Milton ¡Ovar de Ar aújo, Presi-dente.

INSTRUÇÕES N° 41 DE la DE ABRIL
DE 1961

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De
ereto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, esolve:

.Tendo em vista o que consta no
Processo HSE - N9 2.665-61,

Suprimir 1 (uma) função de Ser-
vente eventual, da Tabela de Even-
tuais do Hospital dos Servidores do
Estado - 2 Seção do orçamento, em
virtude da dispensa de Manoel Fran-
cisco de Souza.

INSTRUÇÕES N9 42 DE 13 DE ABRIL
DE 196/

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n9 2.865, de 12 de dezembro
de 1940, esolve:

Suprimir 1 (tinia) função de Au-
xiliar de Escritório eventual, da Ta-
bela de Eventuais do 'Hospital dos
Servidores do Estado - 29 Seção do
Orçamento, em virtude da dispensa
de Jair ormonde.
Milton Salivar de Artúj0, Presidente.

PORTARIA DE 11 DE ABRIL
DE 1961	 •

O Presidente do Instituto de Pres
vidência e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
ereto-lei n9 2.865, de 12 de' dezembro
de 1940, esoive:

Tendo em vista o que consta no
processo n9 82.262-60,

N9 967 - Designar Enrico RosSas,
Oficial de Aseistencla Hospitalar,
classe "N" anatricula n9 1.428.282,
para responder pelo Expediente da.
Seção Admiinstrativa de Assistência
(CEZ), da Agência od Estado do
Ceará (ADE).

2 - Revogar a portaria n9 109 de
16-5-955.
3 - A presente portaria vigora

a partir de 13-10-1960.

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1961.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Sem vido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei no 2.855, de 12 de dezembro
de 1940, esolve:

PORTARIA DE 27 DE P'EVERELi0
DE 1961

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo do Instituto de Aposentadoria
• Pensõea dos vlaritimos, no uso das
ati iistilcões que lhe são conferidas
pelo art. 105, da Lei r.9 3.807, de 26
de • agÕsto de 1960, Lei Orgânica da

'Previdência Social, devidamente au-
torizado nela Conselho Administra-
tivo, resolve:

N9 239 - Dispensar o Procurador
de 1 9 Categoria, João Baptista de
Cluieroaa- Guimarães, de substituto
eventeal do Procurador-Geral 	 •

Pedro Fernandes _Filho. Presiderfe
do Conselho Administrativo.

Tendo em vista o que consta no
Processo HSE n9 12.763-60,

N9 258 - Exonerar, a pedido, a par-
tir de 19 de dezembro de 1960. vlu-
rillo Marcos Faria Goulart, ponto n"
783, matricula n 9 1.391.337, do cargo
de classe "J" da carreira de Dentista
do Quadro do Hospital los Servidoies
do Estado Maternidade ,e Podell-
nica "Alexander Flerning" e Ambu-
latórios Periféricos - 2 9 Seção do
Orçamento - parte Permanente, ten-
do, em vista sua nomeação para outro
cargo.

Considerando a decisão do CD 119
182-60, na sessão de 29-12-60, 9379,
às fls. 13 do proc. HSE n9 6.496-60,

N9 259 Aposentar, nos térmos do
art. 176, item LII, 1 9, combinado com
o art. 1 .78, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Nestor
Silva Braga, Escriturário classe "E"
ponto n9 2.456, matricula W 1.391.492,
do Quadro do Eloapital dos Servidores
do Estado - V Seção do Orçaine.nto PORTARIA DE 3 DE MAIO
- Parte Permanente.

O Presidente do Instituto de Pre-,
Tendo em vista o que consta no vidência e Assistência dos ServidoresProc. 11SE n9 0.052-61, do Estado, usando da atribuição que
N9 260 - Exonerar, a partir de 13 lhe confere o artigo 17, do Decreto-

de dezembro de 1960, João Carlos Soa- lei n9 2.865, de 12 de dezembro deres, ponto n9 5.572, matricula n9
'	1

940, resolvei
1.912.498, do cargo de Auxiliar de
Enfermagem, classe "F", do Quadro 'Tendo em vista a autorização d")
o Hospital dos Servidores ao lesta
- 29 Seção do Orçoinento - Parte
Permanente, por ter tomado posse em
outro cargo.

Tendo em vista o resultado final do
Concurso de Enfermeiro do Quadro
do Hoseiial dos Servidores do Estado,
constante do Proecsso HSE
8.090-57, e

considerando o que consta no proc.IISE 519 000307-61 •
N9 262 _. considerar exonerada a

partir de 13 de dezembro de 1960, de
acôrdo com o 79 do art. 19, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
°divo Aguiar, ocupante interino do
cargo de classe "J" da carreira de
Enfermeiro, do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado - Materni-
dade e Policlínica "Alexander Fle-
ming" e Ambulatórios Periféricos -
V Seção do Orçamento - Parte Per-
manente,	 -

Tendo em vista o que \consta no
Processo HES - N9 1.956-61,

N9 1.008 - Dispensar, a pedido,
Haroldo Amaral Lemos, ponto mi-
mero 5.973 matricula n 9 1.911.409,
da função de Escrevente-Dactilógra-
fo, referência "23", da Tabela Nu-
mérica Suplementar de Extranume-
rário-Mensalista do Hospital dos Ser-
vidores do Estado maternidade e
Policlínica Alexander Fleming" e Ama
bulatórios Periféricos - 20 Seção dO
Orçamento.

Tendo em vista o que consta no
Processo 11SE - 2.665-61,

N9 1.009 - Dispensar, a pedido,
Manoel Francisco de Souza, ponto
n9, 7.236, matricula n9 1.765.773 da
função de Servente, eventual da Ta-
bela de Eventuais do Hosiptal dos'
Servidores do Estado - V Seção do
Orçamento.

Tendo em vista o que ...onsta no
Processo HSE - 2.829-61, •

N9 1.013 - Consrderar Armelinda
de Azevedo Lopes, Enfermeiro. classe
"J", ponto n9 2.343, matricula nú-
mero-1,391.344 designada para oubs-
tituir o Enfermeiro Supervisor, FO-3
Erthelinda Cunha no seu impedimento
por mitivo de licença especial, no
período de 7 de fevereiro a 7 de maio
de 1961.

2. Revogar os efeitos da Portaria
n9-1.202-67, que designou Angela Frei
n9.1.202-57, que designou Angela Frei-
tas Tavares para a mesma função.

Tendo em vista o que consta no
Processo HSE - •2.604-61,

N9 1.015 - Considerar Maria Alice
Barbosa Ribeiro, Enfermeira, classe
«V,. ponto n9 2.604, matricula nú-
mero 2.005.004, designada para 'subs-
tituir o Enfermeiro Adjunto FG-5,
Maria Aleluia Frota Salles, no oeu
impedimento por motivo de licença
especial, no período de 6 de março
t. 6 de junho .de 1961.

e
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DO SËL0
• Cootoliclaçiio baixada mak

Decreto a* 45.421. de 12 de
fevereiro de 1959. — 01uter

1.,.• 6. de 19 de fevereiro de 1959.
do Mlatstro da Fazenda

DIVULGAÇÃO N.' 810.

Preço : Cr$ .40,00,

A VENDAI

Seção de Vencias M. Rodrignes Alves, 7,
Agência Is Ministério da Peitada

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Rettatbólso Postai
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PORTARIA DE 13 DE ABRIL
- DE 1961

O Presidente do Instituto de Fre-
Indencia e Assistência dos Servido-
res do Estado usando da atribuição
que lhe confere o artigo 17. do De-
creto-lei n9 2 865, de 12 de _dezernuro
de 1940, asolve:

N9 1.017 — Revogar, a pedido, o
d_spesto na Portaria n9.1.476, de 23
de maio de 1960, que designou Selim)
R"go 1 ins, Medico, classe "O ',' ponto-
responder pela Função Gratilice da,
'19 matricula número 1.218.091, para
P0-1, de Chefe do Gabinete do Di-
retor, do ,Quadro do Hospital _dos
Servidores do Estado — 2 Seção do
Orçamento — Parte Permanente.

tuir o Diretor „do Departamento de
Previdência (DP), nos seus impedi-
mentos eventuais. 	 •

N9 1.032 — Designar Samuel Nas-
chpitz, Atuário, padrão 'ria", matri-
cula número 1.391,119, para - res-
ponder 'pelo expediente da Divisão
recalca Atgarial (1)PA)-, dq Departa-
mento de Previdência (DP) — Qua-
dro da Admimertação central e or-
gãos Locais — 1 9 Seção do Orça-
mento — Pa rte Permanente.

PORTAIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1961 •

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos -Servido-
res do Estado usando ela atribuição
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n9 2 865, de 12 de adezembro
de 1940, esolve:	 •

N9 1.033 — Dispensar Frandsco de
Assis Duarte Lisboa. Ccntador "0',
matricula número 1.900.3933, da frio
çào de Chefe da Seção. de Pensões
e Recebimentos (PCP).- da Divisão
_de Pensões -e Contribuições (DPC).;
do Departamento -de' Previdência —„

e

O Presidente do Instatuto de Previ-
dência e Assistência cios Servidores do
Estado usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17 do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940
resolve:

Tendo em vista o que consta ao
"Memo". DS. 132-61,
.N9 1.041 — Designar Lúcio Mar-

imã Pereira, Procurador de 13 Cate-
goria, matricula W 1.9)0.275, Chefe

dos Serviços Adentares (SDA), do
Departamento-de Seguros Capitali-
zação (DS), para substituir r Diretor
desse Departameeto nas seus impe-
dimentos eventuais.,

Atendendo' a solicitação - constante'
do Processo W 26.071-61,

N9 1.042 — Designar Mauro de
Souza Machado. Procurador de 2o
Categoria, matricula reo 1.910.693,
para, como 'representante de IPASE.
integrar o -Grupo de Traoelho, a que
alude a portaria MT, 126, Publicada
no Diário Oficial ne 29' ele março úl-
timo.,

Tendo em vista o que 'consta ao
Processo no 25.052-61,

N9 1.046 — Designar Ma- ria Sauli
dos _Reis, Escrituraria, classe "E- —
matricula numero 1.957.881, ponto
numero 8.542.,para_reeponder pelo ex-
pediente da- Turma de ranprestamo
Imobiliário (Cd), da Agência do ES.-
todo do Ceará ,..(ACE).	 •

2. Revogar a portaria número 842
de 6-4-56,

3. — Esta portari^ vigora a par-
tir de 29-3-61.

-
PORTARIA DE 15 DE ABRIL

' DE 1961-

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Ase,..olar, dos S:ervidores
do Estado usando da ateiouiçáo que
lhe confere o artigc 'a do Decreto-
lei no 2.865, „de 12 de dezembro ae
1940 resolve:

Tendo em vista a comente/leia do
serviço,	 .

No _1.051 —.Designar Manjo Ara-
nha, Procurador de 3o Categoria --

INSTITUTO NACIÓNÀL
IO MATE

RESOLUÇÃO Ia° 657-

Á Junta Deliberativa do Instituto
Nacional do Mate, em sua sessao ele
19. de 'Cubro de 1960, votou e eu,
Presidente, usancia Mas atribuições que
me são conferidas por lei, baixo a se-
guinte Resolução; - •

Art. le — Fica suspensa,' para O
exercido de 1961, a vigência do ar-
tigo r, da Resolução IV 613, de 16-12
de 1959..	 .

Maio de 1961

Rio de Janeiro, .4 de maio de-1961.
—Cálida.° ~der, Presidente.

- PORTARIAS DE 13 DE ABRIL

	

DE 1961 .	•

O Presidente do Instituto de Pre-
viciei:ida e Assistencia • dos -Servido-
res do Estado usanao tia atribuiçáu
que lhe confere o artigo-27 do De-

eto-lei n9 2.865, de 12 de dezernigo
de 1940, esolve:

Tendo • em vista o tine consta no
Processo IISE • — W 2.763-61,

N9 1.021 — Dispensar, a pedido, a
partir oe 12 de abril, ae 1961, Jair Or-
monde ,ponto n9 7.487, matricula . nu-
mero 1.055.766 da função de- Auxiliar
de :Escritório eventual, ela Tabela "Ge
Eventuais do Hospital dos Servidores'
(1) Estado — 2. . Seção do Orçamento.

Tendo em vista o que consta no
P.ocesso n9 4.676-61,	 •

Na 1.022 — Fazer retornar ao
IPASE ,a Auxiliar, mansa:esta, refe-
rência "21”; Marly, Helena Sucupira,
matricula niunero . '1.391.023, ponto
nv 6.100, que estava colocada .aaelis-
pcesição do Gabinete do Vice-Presa-
dente da RepúbliCa.	 , •

2. Colocá-la à disposição do Hos-
pital dos Servidores do Estada (11SE) •
a partir • de-17-1-61, até ulterior de-
liberação.

Tendo . em vista o que consta •no'
Processo'	 n9 2.360,

N9 1.023 — Exonerar, a pedido,
Mede Xavier de Moura, ponto nú-
mero 1.968, matricula n 9 1.513.445,
do cargo da classe e a.:" interino, da

,carreira de -Auxiliar de Enfermagem
do Quadri) do Hospital dos Servidores
do Estaco — 29 Seção • do Orçamento

Prte Permnente.	 •
• Tendo em vista a conclusão doe tra-*--

balhas • elaborados pela Comissão de-
sngre de pela Portaria.no .764-61, ene
canenbados -à Divisão de Classlifcação
de Cargos do DAS?,

No 1.028 — Designar Afranio da
Costa Drurnond, Técnico de lidecani-
eaçao," padrão "ala, matricula número

•1 900.483 • Mário Gomes Carneiro
Mãia. oficial de _ Seguros Privados,
classe "E", matricula n9 1.900..61;
Olga Leão Na,sser, Ofiical Adinin'strae
Uva, classe "I" ,matricula número
1.94,0.741: e Agnor Lincoln da Costa,

• Oficial Administrativo, classe "H",
matricula no 1.391.232, para perma-
necerem à disposição da Divisão de
Classificação de Cargos, do DieSP,
e- da Comissão de Classificação de
Cergos. criada pela Lei "no 3.780:60,
a fim de atender às exigências dês--
era Cimos no que concerne 'ao emitia-
tiramento do pessoal . dce IPASE.

Tendo em vista o mie consta - nc
processo no 26.589-61,

N9 1.029 — Dispensar, á pedido,ect
Assessor Admiinstrativo. padrão "Me
in a tricula numero 1.911,465, Pedro
Moreira' de Odes Monteiro do cargo

- , , em comissão, padrão CC-5, de Chefe
da Divisão Técnica Atuarial (DPA).
da Departamento de Previdência —
.(DP).

Tendo em vista a conveniência do
eeteiço,

N9 1.031 — Designar Samuel Nas-
chpitz, Atuário, padrão "N", matri-
cula número 1.391.119, para substi-

(DP).
-Tendo em vista a conveniência do

serviço,
N9 1.034— Designar Francisco de

Assis Dai-te -Lisboa, contador "O',
matricula no el.900.393,- para respon-
der . peto expedienia da Divisa° de
Pensões e Contribuições (D pC), do
Departamento de Prevideereae(DP)
— Quadro da Administrae4o Central
e órgãos Locais — l o Seção do Orça-
mento	 Parte Permanente.

Tendo em - vista o que consta do
Processo no 26.590-63.,

N9 1.036 — Exonerar, a pedido, Pe-
dro Pierre de Clivara, do cargo, em
comissão, de Chefe- da Divisão de
Pensões e Contribuição tDPC), pare
drão CC-5, do Departamento de pre a-
vidência (DP), do Quadro da Admi-
nistração Central e targaos. Locais —
l o Seção do Orçamento — Pagte Per-
manente,	 _

PORTARIAS DE 14 DE ABRIL
• DE 1961

MINISTERIO DA iND USTRIA
E D .O COMEEielb

Art. 1° — Cancelar a competência
outorgada co Põ.sto de Mafra, no Es-
Lati° de Santa Catarina, para euntir
Certificados. 	 .

Art. 2' — Esta Resolução entrará!
em vigor, nesta culta, ficando revoga-
da, a Resoluçao ir 551, de 3-6-57 e
demais disposições em contrario.

"tio de Janeiro, 5 de maio de 1961.
— CdadiCo Nadei', Presidente.•

matrícula número 1.746'.264, para
responder. Pelo expediente dos Servi-
ços Auxiliares do Depila amena> de
Previdência (PDA ), dq Quadro, da
Administraçfm Centrai e airgãos Lo-
cais —, 1 9 Seção- do Orçamento —
Parte Pellnanente,

•.2. Revogai a Portaria número 603, •
de 22-2-61, que designou Samuel
Naschpitz, para a inesma tuins°.

•
.• PORTARIAS -,E- 17 j DE ABRIL e_

DE 1961;

. O Presidente-. do Instituto de Pre-
vidência e Assistência cicis servidores
do Estado- usando da ; atribuição que
lhe corifere o atine 17, do Decreto-
lei t3 9 2.865, de 12 de dezembro de
1940.. resolve:
, Tendo em vista e. que consta do
Processo n9 024.347-61, ,	•

N9 1055 — DasIgnanflircio Barbosa
-Pinho, Auxiliar de Escrituram classe
"Ir --matricula número 1 810.453.
pontee núniero 6.928, para responaer
peio expediente da Turma de Depo-
site de Medicamentos Cai ai , do •
Serviço, Medico Loca i (CEM), da
Agenda do Estado de °cera (4CE),

2. Rota • portaria vigora a partir de .•
8-3-1961.	 ;	 ,

Tendo ene vista O que 'consta do
lareces-o n9 023.036-61,
• No 1.057 — Disnensar, a pedido,
Pedro Gurgel Valente, Escriturário,
desse "E" — matricUla n o 1.951.441;
de responsável peia' Ericarregadoria

• de Depósito de Medicamentos (MIM),
do Servieo Medico Local -(CEM),
Meneai do 'Estado do Cearé (ACE),

2. Esta portaria vigera a eartir de
8-2-61,.: — Naton Edivar de Araújo •
— PreSidente.

Parágrafo l'unce, Em decorrencia as
disposto aeste artigo nao sei-a consig-
nada, o erçainento do ano de 19e1,"
a aotaçào ao Cr$1 6.000.000,0() (seis
ailihões ae cruzeiros), prevista para ,
constituiCao ue "toandode Financia- -
mento" mtianado a investimentos no -
setor [ produçao.	 - •	 • .
-MU 2`a aata Resolução entra em

viger nesta diaa revogadas as des.
pasiçoes cai contrario.

I; RESOLUÇÃO N' 658

O "Presidente do Instituto Naclonae
do Mate, usando cias atribuiçõee que _ -
lhe ;são conferirias por •Iel; e consi-
derMido ' as providências tomadas peio:
Govêrno no .senticio de simplificar aa .
normasburorraticas atinentes et er-.	 •
portaçito; tunsiderando ainda os 'tar-
moe" do Decreto ir 44.970, de 1-12-b8, .
que Joniere competência exclusiva ,ao
Serviço de !o,conoiril. Rural' do 'Minis-
tério daAgricultura, para emitir o
documento. único . de exportação —
Certificado de Classificação e Pisca-
deação da 'Eepoiaaçáo, resolve':

•
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EDITAIS E AVISOSPRESIDÉNCIA
D A•

REPÚBLICA.' 

INSTITUTO BRASILEIRO
DE C4.. 41AFIA E ESTA-

TISECA

Scrviço Nacional de Rpcen.
• seamento

grirrm, DE CONCORRÊNCIA —
I uELICA PARA SEGUI-tio DE
COMPUTADOR ELETRONICO

O Serviço Nacional de Recensea-
i-mede, orgia) do instituto Brasileiro
de eleceedafue e Eststistica, devida-
mente autorizado peto Sr'. Preeldente
do, erJrnSsào Censi;ália Nacional e do
I.B.O.E,, torna priblico. pa:a conhe-

• cimento dos inieressades, que fará
• realizar, através da .comiesão de con-
-correncia especialmente designada, no
próximo dia nove (9) de junho' de
mil novecentos e sessenta e um (1961)
les (mim horas, .em sua sede, 'oca-
lixada á...Avenida Pastem rei 404 tilo
lado da- Faculdade de Odontologia),
concorrência páblica para efetuar o
seguro de uni Computado' Eletronico
'Univac a 105" e do equipamentó ne-
ceesario ao seu funcionamento contra
todos os riscos de . danos ou perda
total.	 •
• ore valor a ser segurado é de cera-
trccentos e dezenove milhões le cri,-

• zeiros Cr$ '419.000. 000,00 , assim e is-
enfunado:

Unidade Central, equipameneo pari-
. Temo e oficina de manutenção, ClUtx-

,,,erocentos milhões (Cr$ 400.000.000,00);
instalaelio de frio, quatorze . milhões
(Crs 14.000.000,00); instalação dá ber-
ça, cinco milhões iCr$ 5.000.e0e.00).

As propostas deverão conter, expli-
c:temente. os eventos ou riscos não
cobertos pelo contrato do seguro.

03 interessados deverão marcai ho-
ra, erdsnetmente ou pelo telefone ...
2e-1571, para exame da instalação na
Avenida' Pasteur n9 404.	 •

As propostas deverem ser dactilogra-
fadas em duas (2) vias, com.o mon-
tante do prêmio expresso em algaris-
mo e por extenso, e sua apresentação
devera ser feita em envóirecro lacrado
e devidamente_ 1:identificado; um se-
gundo 'envólucro, do qual conste igual-
mente a identificação do proponente,
conteeá Os documentos que se meneio
moa a seguir.

A idoneidade dos concorrentes setá
verificada mediante a apresentação do
certificado do Departamento Fetle-et
de Compras, ou dos seguintes do-
cumentos;	 •

ar registro, rio órgão próprio, da
soc.edade com os dados de sua cons-
tituição:.

• b) quitação com o Invest° de In-
dústria e PrOassées:

c) cemprimento da Lei dos 2/3;
di qiiitaçao com as instituições de

peevid5ncia social;
ei quitação com o impreste sindical;

quitação com o impôsto de renda.
As sociedades não. inscritas no De-

partamento Federal de Compras, que
deixarem de apresentar a documenta-
ceo acima indicada no ato da • aber-
tura da Concorrência serão conside-
rada'; . inaptas 'para tal fim. .

Se a vencedora desistir da licitação,
será a mesma adjudlcada à, concor-
rente imediatamente colocada e assim
sueeesi va in ente.

Vencerá a concorrência a sociedade
que, sem prejuízo de gaeantia, apre-
sentar proposta financelfa mais van-
tajosa.

A presente concorrência poderá ser
anulada por ordem do Senhor Presi-
dente do 113,G.E , sem que, dêste ato

:caibam 'quaisquer direitos a reclama-
ções ou indenizações ROS concorrentes.

Rio de Janeiro, em 8 de inalo de
1961. — Ovídio de Andrade • Júnior;
Presidente da Comissão • de Concor-

„vencia.	 •

MIN ISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

-PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
STRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE ,CorleCORRENCIA --
PUBLICA N9 le-61

• Rodovia; 13R/16/MT.

—Trecho: Campo Grande — Jatobá.
Suo-lrectio: iene. e ao Kin. 35

era tampo Gradue).
O Diretor-Geral do Departamento

Net:meai de Estiadas de Itueagem,
neste Editai denominado D. N E. R.
torna putnicu para counecimento dos
uneressmais que tara realizar as 9,00
horas do dia ai do mes de maio de

na eede do -1) Aveniaa
Presidente Vargas, n.0 522, 21. -andar,
no Estado da Guanabara, .sob a
piesidencia do Engenneiro Lauro
Diniz Lionçalvet, Coneuriéncia Yuolice,
para execução de trabalhos rodoviarlos
adiante descritos, mediante as 'condi-
ções seguintes*.

'	 --,PRopo

1. Poderá apresentar propósta ideia
e qualquer empresa, indiviaual ou so-
cial, que satisfaça as coneliçoes esta-
beiecidas neste Edital.

Paregrafo único. Não serão et.oma-
das ein coa:sue-1 .41w peopostae apre-
sentei:tas por censormos od grdpus de
firmas,
2. A proposta ee a documentação

exigide sei ao entregues ao Presidente
tia Concorreucia acima referido, ná
hora e no local fixados para a Con-
corrência em envelopes separados,
fechados e lacrados, contendo em sua
parte externa e frenteira além da
&atm Social, os dizeres: "Departa-
mento Nacionat ae Estradas de Ro-
dagem — Concorrência Pública
Edital n, 15-61, o primeiro • com o
subt•liano "Docuraentaçâo”.

3. Conterei a proposta: -
a) Some do proponente, residência

ou sede, suas caractertsticas e identi-
ficação eitualviduai ou social),

b) Deciaraçao expressa da acei-
tação.

b.1 — dos preços contentes da
tabela de Preços do D.N.E.R.. apro-
vada peio Cl:irisem() Executor° em
11 de mate de 1959, para os serviços
regida por tais preços;

b.2 • — das 'condições dêste Edital.
C) Acrécsuno ou redução em por-

centergein trinca Abre os preços cone-
tantas ria Tabela de Prepes do D.N.
E R., para serviços •de pavimentação,
aprovada peio Ce.xuselho Executivo ení
7-3-60;

dr A juizo do Presidente da Con-
:orrência, poderá ser exieldo o reco-
nhecimento da firma do signatário ou'
responsáveis pela proposta por taoe-
lie° cio Estado da Guanabara.

4. A proposta sere apresentada em
papel tipo almaço ou carta dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas
4. Devera ser apresenteda a se-

guinte documentação:
a) carteira de identidade do res-

ponsável pela firma •e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devidamen-
te registrede no C.R E A cio enge-
nheiro responsável pela firma na
execução da obra nem como cerudao
de registro da firma e. prova 4e qui.
tação de ambos com o C.R, E A.:

c) provas de quitação com as Fazen-
das Federal, Estadual e MenielPal
(certidNs)/.

d) prova de cumprimento la legis-
lação civil, comerciai e tranainista
vigentes (contrato social, iei tis deis
terços, certicioes negativas de protes-
tos, imposto sindicai relativarienee
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis tecnicos. etc. ...);

e) certificado • de capacidade téc-
nica.; 	 •- •
/) relação de equipamento meca-

Moo de propriedade da proponente
que serft aplicado na execuçao dos
serviços; •

g) requerimento solicitando autori-
zação para o deposito cia cauçào;
- h) progeama .de trabalho, diserenie
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograraa de aplicação, no
caneellea de trabalho, das diversas uni-
dades de equipamento relacionado pe-
la concorrente;

'	•i) provas de que os responsáveis
legais e técnicos pela firma,_ jata-
ram nas (dumas eleiçoes uri. 38,

lee alinea c da Lei n.° 2.550 de
25-7-55).
i I.° A' documentação poderá ser

apresentada por fotocópia deveaamen-
te autenticada.

1 29 Cada documento estará sela-
do na-forma da lei.	 •

e 39 A• juizo da Comissão, poderá
ser permitida a' 'regularização de fa-
lhas referentes à dOCU M entaçãO ate
a hora do inicio da abertura das pro-
postas. •

II — PROVAS DE CAPACIDADE

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade tec-
arca.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido:

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação de obras ro-
doviárias ou aeroportuarlas compreen-
dendo revestimento betuminoeo, inclu-
sive base, "em, área igual ou superior
a 120.000 M2, no prazo Igual ou. infe-
rior a 360 dias COriseCtaitrOs;

b) que a firma possua -equipa-
mento mecânico desponivel de sua
propriedade, capaz de produzir o vo-
lume de serviço no prazo estipulado.

1.0 A prova a que se refee a
alínea a, deste artigo, será 1eita me-
diante apresentação de certdião ou
de atestado de entidade ou órgão de
serviço público federai ou estsdual,
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados com o órgão
ou entidade referida.

1 2.° A prova de equipamente•mea-
nico serà feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicaçãe de
marca, especie, potência, capacidade,
tipo, caracteristicas, estado de conser-
vação relativamente a cada unidade
e indicação de local em que se encon-
tra, para efeito de Inspeção pelo D.N.
E.R, O Conjunto apreSentado, a juizo
sio D.N.E.R., deverá produzir dentro
do prazo estabelecido o volume total
dó serviço e não poderá ser inferior
ao abaixo relacionado:

3 tratores de potência (barra de
tração) • igual ou superior a 100 HP,
equipados corri lâmina;	 .	 • ,

2 carregadeiras cie 1 1/2 j3 de cape-
cidade na caçamba;

2 motoniveladoras de potência igual
OU superior a 100 HF:

1 rtelo -compactador zebre pnedreá-
ticose*

1 ?elo compactados vibratório;
1 -tratar de pneus com petencia

Igual ou superior a 60 HP;
1 ledo compreesor de 3 rodas lises,

de 10 a 12 toneladas;	 •
2 carros-Pipa com 4.000 litros de

capacidade;
1 instalação para armazenamento a

frio, de material betuminoso, com ca-
pacidade para 50 toneladas;

1 instalação de britagem com capa-
cidade de produção de le metros
cúbicos por hora;

1 carro distribuidor de material be-
tuminoso niunielo de barra de distri-
buição, bomba reguladora de pressão
e tacômetro, bem conto termenneti os,
e maçaricos;

1 distribuidor de agregado;
1 rdlo compressor de rodar Lisas, tipo

tenderá, de 2 a 5 toneladas.

— CAUÇA0

À. A participação na concorrência
depende de depósito de eiluçãe • toe -
resouraria do D N a R.. no VA os
de Cr$ 1.750.000,00 • (um milhão sete-
centos e cinqüenta mil cruzeiros) em
moeda-corrente do pais ou em Muros
da divida pública federal, represen-
tados 'pelo respectivo valor nominal.

1 19 — O reeeihrineeee da caução
será efetuado pelo Concri.,'Pnt., enes
deferimento reto Presidente da C C.
S.O., do redurvimenlo 'de que traia
a alínea' q, do Rene 5, do Capitulo I
do Edital.

29 —• A courprcvação do recolhi-
mento da cauçaa deverá ser entreeue
a 'ee esse°. ate a hor t marceda'oara •
abertura das propostas.

30 — Fica suj eito ás eanções
• independentemeute. da • declara-
eito • de • inidoneidarte, a- firma • que,
tendo requerido, não tenha sendeiro
o depósito da causei°, no prazo que
lhe foi deferido.

9 49 — Conhecidos os resultados
da concorrencia e a ordem de atuai-
ficeção dos licitantes, de aceire° coro
o critério _julgador deste Editai as
cauções serão devolvidas mediente
requerimento dos interessados, excP-
ção feita ROS três primeiros COet:1CA..
dos, os quais só poderão obter cevo-
luçáo de suas respetivas caueees -
depAs _ de homologada a concorrên-
cia pelo Conselho • Executivo do
D.N.E.R.

1 59 — A caaçeo coreesnondente à
firma declarada 'vencedora ficará
em poder do DNER,. -para garantia
da assinatura e f i ns do contrato.

9. O vencedor da concorrência re-
forçará a caução depositada na can- •
formidade do artigo 8, com outra de
valor .necessárie a compieear cern
aquela, um por cento do valor atri-
!ainda à adjudiParão, rara efeito eia
aseeeatura do- Jontrato de Volvei:ti-
da, em moeda corrente do paia ou
em títulos da divida pública federal,
representados pelo respectivo valor
nominal; não SC admitirá na hipótese
em que o atributo financeiro deferido
ao contrato venha a ser inferior eo
custo prescrito no Edital, redução sô.
bre o valor da caução Inicial.

1 19 — A caução será reforça-
da, durante o cumprimento, do Cone
trato, mediante o recolhimento, no
ato do pagamento da conta corres-
pondente a cale Avaliação, ou saldo
devedor da Medição, de importância
necessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos, 'N 5%
ecinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados.
1 29 — A 'caução inicial e os res-

pectivos reforços . serão levantados de-
Pois de conclutdos os gere/coe e rece-
bida a obra pelo D.N.E.R Em caso
de rescisão do Contrato e inferrnocâo
dos serviços não serão devolvidos a
caução inicial e os meie relorçoe, a
menos que q rescisão e a naralisticho
dos serviços decorram de acerem com
o D. N. -E. R. ou da falência da
firma.

IV — DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
— FORMA DE EXECIIÇA0

•

=PD

E ANDAMEN I O
10. Os serviços a veccutar situam-

se na Rodovia BR/16/MT„ trecho.
Campo Grande — Jatobá subtrecho
compreendido entre os Km. 0 ao
Km. 35 (zero em Campo Grande) e
cornPreendern:

a) terraplenagem - medi:alce para
complementaçáo dos serviços de im-
plantação, compreendendo alargamen-
tos, retificações, obras de arte corren-
tes, etc., onde, a critério da .Fiecitif-
zaeao, se fizer necessário; 	 -"ee	 ••
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b) pavnnentaçáo compreendendo a
ex:cuçao de: reguiarização do leito es-
tradai, retorço do sub-leito, sub-tosse
e oase cie solo estaollizado meca.n.ca-
mente, imprimação, revestimento ao
tipo tratamento suaerticial betumino-
so duplo (com einprégo de caa,caiho de
campo nane:faiado), acostamentos e
ciaenagem
- Entretanto, se as condições locais e
materiais disponiveis assim o exigi-
ram, pudera ser adotado qualquer ou-
tro tipo de painment., previsto na Ta-
bela de Preços aprovada pelo C.E. em
7-a-0O3 sem qualquer riodificação nos
preços e condições da proposta ven-
cedora. "

O aoastecimento dos materiais betu-
nunoses será por conta do executante
e a granel. A aquisição des.ees mata-
rias deverá, ser, praviamente, auto-
rizada pela Fiscanzaças e sau paga-
mento se efetuará de acôrdo com as
criterios fixados na Tabela de Pre-
ços do D.N.E.R. para Serviços de
Pavimentação aprovada pelo C. E.
do D.N.E.R," em 7-3-60.

Parágrafo único. — O volume, a
distancia de transporte e os teores
acima consignados figuram apenas
como orientação para o objeto da
presente concorrancia, não cabendo ao
Contratante a apresantaçao de qual-
quer recurso fundamentado na varia-
ção dos citados volumes e teores que

• visem_obter reajustamento da base de
preços propostos.

11. Os serviços serem executadas de
aeórdo com as normae. tern , as e es-
pacificações vigentes a, D N E R.. as
condições dêste Ed:tal e a proposta
apresentada.

12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado ar produção men-
sal dos trabalhos, de modo a asse.
gurar o andamento proporcional ao
prazo prevista para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o eciataamenta rrla•
cionado no 4 29, do art. 7, Capitulo
II, á medida que fôr sendo julgado
necassário pelo D.N.E.R. e mais o que
rece.saáro seja pa,a oerleita execução
da obra. -

V — PRAZOS
14, O prazo para assinatura do

Contrato será de 10 (dez) dias con-
secutivos, após a convocação para êsse
fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial do D. N. E. R., -sob pena de
perda da caução inicial.

15. O prazo para inicio dos,traba-
lhos fica, fixado em 20 cante . dias
contados da 'Jata da expedição cia
ordem de serviço,	 guiai devt-rá ser
expedida dentro dos 20 .vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.
• 16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos Integrados à primeira
etapa executiva-financeira fica fixa-
do em 240 (duzentos e quarenta) dias
consecutivos, contados da data corres-
pondente ao último dia de prazo para
esse fim estabelecido no artigo 15. O
prazo para concluaão dos trabalhos in-
tegrados á segunda etapa executivo-fi-
nanceira fica fixado em 180 (cento e
oitenta) dias consecutivos, contados
da data da expedição da primeira
ordem de serviço para essa etapa.

Paragrafo tanico — Ocorrendo du-
rante a execução da primeira etapa
executivo-financeira, o empenho com-
plementar de despesa destinada a
atender, total ou parcialmente aos
encargos finanaeuas da segunda etapa
executiva, o piazo .iara condas-Ao da
segunda etapa executivo-financeira
sara considerado em continuidade ao
prazo relativo à primeira etapa, dis-
pensando-se a expedição, para efei-
to de contagem do prazo, da primeira
ordem de serviço para cometimento
dos trabalhos integrados )). segunda
etapa.

17. A prorrogação dos prazos ficará
a exclusivo • citara do Diraaar-Geral
do D.N.E.R., e, sômente, será pos-
sível nos seguintes atam:

a) falta de elementos técnicos tiara
execução dos trabalhos quandc o for-
necimento déles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;

e) atraso na desapropriação das
propriedades atingidas pelos traba-
lhos;

di ordem esar:la da D.N.E R paia
Paralisar 01 restringir a execução dos
trabalhos de 1nterêsse da adminis-
tração;

e) excesso em relação às quand-
dadas de servi a. presista. no artigo
10, Capitulo IV, do presente Edital.

VI — PAGAMENTOS

18. Os pagamentos corresponderão:
a) a Mediaaes Provisorias (cumula-

tivaa) ou Medição Final dos serviços,
procedidas de acõrrla com. as Instru-
ções para os Serviços de Medições de
Obras Rodoviárias a- Cargo cio D. N.

b) a Avaliações periódicas dos ser-
viços executados, não sendo permiti-
das mais de ri. uas - Avaliações antes
de ser procedida urna Medição.

VII VALOR E DOTAÇÃO

19. O valor aproximado atribuído
aos serviço:, meto do presente Em
tal e de Cr$ 175.300.000,00 (cento e
setenta e cinco milhões de cruzeiros)
parcelado era duas etapas executivo-
financeira. a primeira no valor máxi-
mo de Cr$ 105.000,000a/0 (cento e
cinco milhões de cruzeiros), correndo
às expensas da dotação das • ?ver-
bas 2.1:01.3.1.1.1.15.5 e 2.1.01.3.1.
1.1.15.6 do Orçamento da União pa-
ra 1961 e a segunda no valor aproxi-
mado de Cr$ 70.0110 000,03 (setenta
milhões de cruzeiros), cuja execução
fica condicionada à disponibilidade
de recursos financeiros préaorios des-
tinados ao prosseguimento da cons-
trução da rodovia de que trata o pre-
sente Edital.

19 Será dispensada a realização
da Medição Final- dos serviços inte-
grados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que se verificpie a
ocorrência e que se reporta o pará-
grafo único do artigo 16 dêste Edital.

a 29 Demonstrada, tempe.stivamente
a insuficiência do valor aproximada
atribuldo aos serviços objeto do pre-
sente Edital, para a conclusão do sub-
trecho estabelecido no artigo 10 ' Capi-
tulo IV, ficará, assegurado ao concor-
rente vencedor, se lhe convier e a cri-
tério do D.N.E.R., mediante Adita-
mento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseg_uimento dos serviços
até a conclusão de subtrecho aeferido.
condicionado à disponibilidade de re-
cursos financeiros próprios. No Adita-
mento serão mantidas as condições do
Contrato. de .Empreitada original.

•
VIII — CONTRATO

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante Contrato de Em-
preitada assinado no D.N.E.R., ob-
servando as condições estipuladas nes-
te Edital e as que constam da respec-
tiva minuta, à disposição dos interes-
sados, na Procuradoria Judicial do D
N. E. R.

Parágrafo único. O Sêlo proporcio-
nal devido no Contrato será pago pe-
lo Contratante de acôrdo com o 39,
do art. 29. combinado com o art. 40
e seus parágrafos, do Decreto número
32.392, de 9-3-53.

-
IX — MULTAS

21. O Contrato estabelecera; multas,
aplicáveis a -critério do Diretor-Geral
d-	 nas seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão, dos serviços Cr$ ......
5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

II — Quando Os serviços não tiverem
o andamento previsto, sendo feita tri-
mestralmente a verificação com exce-
ção do 19 trimestre; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas .e
especificações vigentes no D.N.E.R.:
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
Informa i a pelo Contratante; quando
o Contrato .fôr transferido a terceiros,

no todo ou em parte, sem previa auto-
tização da Diretor-Geral do D.N.E.R.
variáveis de Cr$ 50.000,03 (cinqüenta
mil cruzeiros) a Cr$ 250.000,00 (cia-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros)
conforme a gravidade da falta.

X — RESCISÃO .-
22. O Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
Contratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
Contratante:

a) não cumprir quaisquer - das
obrigações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, den-
tro do arazo determinada;

c) , incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para ama
cação:.

d) falir ou falecer (esta última, apli-
cável à firma individual);

e) traasierir o Contrato a terceiros,
no todo ou era parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Gerai do DNER

23. Estabelecerá, também, o Contra-
to, a Modalidade de rescisão por mu-
tuo acórdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidades de re-
cursos financeiros para a segunaa
etapa executiva.

19 A rescisão por mútuo acórdo
dará ao Contratante direito a receber
do D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços executados
calculados em Meraçâo Rescisória;

b) o valor das instalações efetuadas
para cumprimento do Contrato, cies-
contadas as oarcelas correspondentes
à util_zaçao dessas instalações propor-
cionalmante aos serviços executados.

st 29 Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender a a
encargos da segunda etapa executiva
o Contrato cunsiderarase-ã rescindid
ficando destarte adstrito à sua pri-
-meira etapa executivo-financeira

XI — PROCESSO E JULGAMENTO
, DA CONCORRENCIA

24. A Comissão de Concorrências
c'r Serviços e Obi as competirá:
_ a) verificar se as propostas aten-
dem as condições estipuladas neste
Edital;

b) examina a documentação que as
acompanha, nos têrmos •dêste Editai;

c) verificar a selagem - cla documen-
tação:

d) -rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências déste - Edital
no todo ou em parte. e as que se fize-
rem acompanhar de aocumentaçãa
deficiente ou incompleta;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes do- concorrentes presentes ao ato.

1) lavrar atr circunstanciada -1
concorrência, Lê-la, assiná-la e colhér
as assinaturas dos representantes dos
concorrentea. presentes ao ata:

g) organizar o mapa geral 'da coo-
coarência e emitir parecer, indicando
a nroprista mais vantajosa.

.25. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á o menor preço
oferecido para os trabalhos constan
tes da alínea c, item 3, cio Capitulo I

28.. No caso de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça - melhor rendimento.

49 No caso de novo empate pro-
ceder-se-á a nova concorrência entre
os concorrentes empatados a fine de
verificar qual o que faz melhor pro-
posta, a partir de neva base de pre-
ços estabelecida quando da primeira
concorrência,

29 No caso de terceiro empate
decidirá o sorteio em hora e local pré-
viq,nente fixados.

XII — DISPOSIÇÕES GERAIS
27, AO Conselho Executivo do

DNER se reserva o direito de anu-
lar a con corrência, por conveniên-
cia administrativa sem que aos con-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anula-
ção, os concorrentes terão direito a

levantar 'caução e receber a documena
tação que acompanhar a reapectilia
propostas mediante prévio requeri-
mento

28. Os interessados ficam cientes de

que ao D.N.E.R. se reserva o direi-
to dê apresentar variantes /do atual
projeto que passam acarretar redução
ou acréscimo no volume do serviço,
sem que caraa aos aoncorrentes direi-
to a qualquer reclamação ou indeniza-
ção.

29. A Tabela de Preços do DNER.,
aprovada pelo Conselho Executivo em
11-5-59 e, 7-3-60, atualmente em vi-
gor, poderá ser examinada ou adqui-
rida pelos interessadas na Lgvisâo de -

Conservação e Pavimentava() •
30. O empreiteiro . será responsável

por q ual quer reparacao ou conserva- -
çâo da obra durante 6 (seis) meses•
apos o seu• recebimento.

31. Os interessados .que tiverem
dúvidas de caráter Legal ou' técnico
na interpretação dos termos déste
Editai serão atendidos durante o ex-
pediente da repartição na Procurado-
ria Judicial do . D.N E R . ou na Dl- j
visão de Conservação e Pavimentação
para os esclarecimentos necessários.

32. Para as firmas regularmente
registradas no D. N. E. R. a apre-
sentação' dos documentos constantes
do art. 59, Capitulo 1, atineas b, c,

e z fica ali:mi-ainda pelo cartão de
registro.

Rio de Janeiro, 4 de inalo de 1951.
— Engenheiro — Laico Lazazz Gon-
çalves — Presidente da C.. C. S. O.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PULLICA N 9 16-11	 .

Rodovia; BR-3 — Trecho: Rio-Belo'

1

 Horizonte — Sub-trecho: Ponto sõbre-
o rio Piabanha (Km 103) — Ponte das
Garças (Km 119) e Pedra 'do Sapo
(Km 138) — Paraibuna (K 148)._

O Diretor-Geral do u -a.a . rtarnento
Nacional de rastrada. de Rodagem,
neste Edital denominado C N,E.R.,
corna ',publico para rainneelmento doe
intereasados, que ta-' a reatiaar as 9
horas do dia 2 do mês de junho de
1951, na sede do "D a E.R., à Ave-
nida Presidente (largai. n° 522-21°
andar, no Estado da ZPiananara, sob
a presidência do Eagenheira Lauro
Diniz' Gonçalves, tioacorrência lábil-
di para execurraa do ti abalhos rodo-
/iodos adiame adscritos. mediante 91

condições seguinea.3.	 .__

I — Proposf a
,

Poderá apresentai propasta ha-
da e- qualquer firma IneLv idual ou
social, que satisfam as condições IN8-
tanel ectd as neste Edital.

4 único. Não Serao tomadas em
consideração propostas apresentadas
por consórcios ou grupas cie firmas

2.- A proposta e a documentação
exigidas serão entregues _ao Pteaiden-
ae da concorrência, acima referido, na
hora e no local 'fixados para a con-
corrência, em envelopes separado*,
fechados e lacrados, corando em sua
parte enema e ' triunfara, além da
Razão Social os diaee c .a •• Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem - Concorrência Paatira —
Edital No 13/81"; O primeiro COM o
sub-titulo 'Proposta" e o aogunao
com o ub-titulo "Dacumentação' .

3. Conterá a proposta:
a) Nome da proponente residência

ou acate, suas caracteristicas e iden-
tificação (individual ou a)ai):

I)) . Declaração axpres.aa de aceita-
ção;

b.1 — dos preços constantes da
Tabela de Preços - do D.N a R apro-
vada pelo C.E. em 11-5-59, para os
serviços regidas por tais. preços;

b.2 — das condições do Edital.
. c) Acréscimo ou redução em per-

centagem única é global sôbae o con-
junto de preços -.relacionados abaixo:

I --.. Preços dai' Tabela " do DNER.
para Estudos e Serviços de Pavimenta-.
ção aprovada pelo CE em 7-3-60; ‘ 	 •
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Ir — Remoção do pavimento betu-
minoso existente, quando necessário.
Incluindo-se compressão da fundo da
caixa aberta --a 04 260,00/m3;

• Confecção de uma camhda de
regularização em macadame betumi-
noso premisturado a quente, por m3
(metro cúbico) solto, incluindo-se im-
primaçáo ou pintura de ligação —
Cr$ 3.305,00/m3.	 •

d) A juizo do Presidente da Con-
corrência, poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatáric
ou responsaveis pela propoita por m-

ixila° do Estado da Guanabara.
4, A proposta será apresentada em

papel tipo almaço ou carta. datilo-
grafada. em linguagem clara, sem
emendas. muras ou entrelinhas.

• Devera ser apresentada., a se-
guinte documentação:	 •

a) carteira de Identidade do res-
ponsável peia firma e sigaatario da
proposta:

b) carteira profissional, devidamen-
te registrada no CREA, Ingeriria-
*O responsava& pela firma na execuçar
da obra. Dein como certidão de re-
gistro da firma eula de quitação
de ambos com o m

c) provas de quitada; nom as Fa-
zendas Federai, Estadual e ~lei.
pai *certidões);

di prosas de cumprimenta da le-
gislação civil; comercial e trabalhista
vigentes ;contrato social lei dos dois
terços, certidões negativas de protes-
tos, impado sindicai relativamente
aos empregadores, empregados e ras-
po:salveis técnicos; eto...),•
. e) certificado de capacidade téc-
nica;

a) rabiça() de equipamento micani-
co de propriedade da proponente que
será aplicado na execução dos ser-
viaos•

g) requerimento solicitando auto-
•ação para deposito da caução;

h) programa de trabalho, asaria&
bando a produção média-mensal. con-
tendo o cronograma de aplicacaa,
canteiro de trabalho, das clivarias
unidades . de equipamento relacionado
pela concorrente;

0 provas de que os responsáveis
legisla e tecnicos pela firma votaram
nos últimas eleições (artigo IR pará-
grafo 1°, alínea c, da lei is, 2 552. de
25-7-65)

10 A documentação poderia ser
apresentada em fotocópia devidattien-
te autenticada.

• 2° Cada documento estava selada
ria forma da lei.

. • 30 A juizo da Comissão, poder§
ser permitida a regularização de ta-
lhas referentes á documentação ata

bpra do inicio da abertura das pro-
postas.

11 — Provas de capacidade

6. A participação na concorrência
depende cie prova de capacidade teea
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica gera exigido:

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação de obras ro-
doviárias ou a sroportuárias, compreen-
dendo revestimento betuminoso, em
área igual ou superior a 105.000m2, em
prazo Igual ou inferior a 380 dias con-
secutivos.

b) que a firma possua equipamen-
to mecánico disaonivel de sua pro-
priedade, capaz de produzir o aduma
do serviço no prazo estipulado.

II 19 — A prova a que se refere a
Minn a, deste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou de.
atestado de entidade ou órgão de ser-
alço público federal Ou estadual, rela-
tivamente a serviços direta e regular-
mente .contratados com o órgão ou en-
tidade referida.

I 29 — A prova de equipamento
mecânico será feita mediante relação
(circunstanciada, contendo indicaçao
„de marca, espécie, pateada. capada

dada, tapo, características, estado da
conserração. relativameave a cada
unidade, a indicação do local em que
se encontra, para deito de inspeção
pelo D.N.E.R. 3 conjunta apresen-
tado, a juizo do D.N.E.R. deverá
produzir dentro do prazo estabeieciao
o volume total do serviço e não per-
dera ser inferior ao .saisoto relacio-
nado:

1 trator de esteiras de potência
(barra de tração) igual ou superior a
75 HP, equipado com lamina;

1 motoniveladora de potência (freio)
igual ou superior a 100 EIP com caca-
rificadore,s; •

1 rede compressor de rodas lisas,
tipo tandem, 5 a 8 toneladas;

1 rói° compressor de rodas lisas de
10 a 12 toneladas;

1 carros-Pipas com capacidade de
4.000 litros;

1 carro distribuidor Cie material be-
tuminoso, munido de barra de distri-
buição, tacómetro, termometro, etc.. .;

1 instalação de britagem capaz de
produzir 10m3 de brita por hora;

1 instalação para armazenamento
a frio de material Detaminoso, com
capacidade total para 20.000 litros;

1. instaiaçao para armazenaMent0
de material betuminoso com aqueci-
mento a vapor e caldeva provida de
maçarico e bomoa de circulação, com
capacidade mimam para cimento as-
falam, de 50 toneladas;

1 usina para misturas beturninosaa
a quente com capacidade para produ-
zir 10 toneladas por hora; 	 --
•1 acabadora para misturas betumi-

nosas;
1 laboratório de pampo para mistu-

ras betuminosos.

1.11 — Caução

9. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
easouraria do D. NE. R. no valor de
Cr$ ., 1.500.000,00 (uni mi/hão e qui-
nhetitos mú cruzeiros) em coada cor-
rente do pais ou em titulas da divirta
pública federai, representados pelo res-
pectivo valor nominal.

I 1° O recolhimento da caução
cera efetuado pelo cancorrente, após
dezerimento pelo presidera.e da C.C.
S.O., do requerimento de que trata
a letra g, do item e, ao Capitulo 1,
do edital.

• 2° A. comprovação do rocolhl-
mento da caução detem ser entregue
à Comissão até 4 hora mareada para
abertura das- propostas,

• 39 Fica sujeita as sanções legais,
Independentemente da declaração ac
Midoneidade, a firma que, tendo re-
querido, tão tenha satisteito o depó-
sito da caução no prazo que the foi
deferido.

• 40 Conhecidas os resultados da
concorrência e a ordem ae classifi-
cação dos licitantes. ae asara° OOED
o critério julgado déste Edital, as
cauções serão devote:tias mediante
requerimento aos interessados, ane-
dio feita aos treis primehus coloca.
doe, os quais só pode.ao obter devo-
lução de suas respeativaa cauções de-
pois de homologada a concorrência
peio Conselho Executivo do D N.E.&

• 50 A caução correspondente á
firma declarada vencadora ficará em
poder do 1),N.B.R para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência
retardei a caudso lewisitada na con-
formidade do artigo 8, com outra de
valor necessário a c anpletar, com
aquela. um por cento do vaiar atri-
buido à adjudicaaao. para efeito da
assinatura do Contrax) de Empreita-
da, em moeda riorren •e do pais ou em
titulas da divida publica federai, re-
presentados pelo re4pective valor no-
minal; não se admitira, na hipótese
em que o atributo financeiro deferi-
do ao contrato venha a ser inferior
ao custo prescrito no edital, redução
stSbre o valor da caução iniciai.
I ia A .caução inicial será refor-

çada, durante o cumprimento do con-
trato, mediante o ree paameno. no
Mo do pagamento da conta corres-

pondente a. cada Avaliação ou saldo
devedor da Medição, de importanda
necessária a completar, com os ree
forças anteriormente procedidos. á%
(cinco por cento) do valor dos ser-
viços até então executados.

20 -A caução miotai e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida e
obra pelo D.N.E.R. Em caso de res-
cisão do Contrato e interrupção dos
serviços, alo serão devolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços, a me-
nos 'que a rescisão e a paralisaçáo
doe serviços decorra de arárao com o
D.N.E.R. ou de imane" de, firma.

IV a- Descriedo doi-serviços —
Forma as execuçdo e andamento

10. Os serviços a executar situam-
se na Rodovia BR-3, trecho Rio-Belo
Horizonte, sub-trechos compreendidos
entre a Ponte sõbre o Rio Piabanha
(Km. 103) Ponte das Garças (Km
119) e Pedra do Sapo (Km. 138) —
Parafinam& (Km. 148) e compreendem:

subleito do Km. 103 ao Km. 116
e sub-trecho do Km. 138 ao Km. 148;

1 — terraplanagem Medinioa, com-
preendendo alargamentos retificações,
onde, a critério da Fiscalização, se
fizer necessário;

2 — Pavimentação, compreendendo:
remoção do pavimento betuminoso
existente, incitundo-se compressão do
fundo da caixa, base de macadame
hidráulico com 0,15m de espessura nos
trechos a serem alargados, camada de
regularização em macadame betumi-
noso premisturado à quente, revesti:
mento de concreto betuminoso usinado
a quente em 2 camadas (0,04 e 0,03)
e drenagem.

b) suo-trecho do Km. 116 ao Em.
119.

Revestimento de concreto betumino-
so usinado a quente. Entretanto, se as
condições locais e os materiais dispo-
nivela assim o exigirem, poderá ter
adotado qualquer outro tido de pavi-
mento previsto na Tabela de preços
aprovada pelo CE em 7-3-60, sem
qualquer modificação nos Preços e
condições da proposta ,vencedora.
•O abastecimento dos materiais be-

tuminosos será por conta do exe-
cutante "e a granel. A aquisição dês-
ses materiais devera ser previamente,
autorizada pela Fiscalização e seu pa-
gamento se efetuará de acendo com
os critérios fixados na Tabela de Pre-
ços do DNER. para Serviços de Pavi-
mentação, aprovada pelo Conselho
Executivo em 7-3-60.

11. Os serviços serão executados
de aceirdo- com as aormaa técnicas e
especificações vigentes no D N E.R
as condições deste Edital e a propos-
ta apresentada.

12. A proponente apresentara pro-
grama detalhado de produção mensal
média dos trabalhos, .de modo a as-
segurar o andamento uropordonal ao
prazo previsto para a conclusão.

13. A proponente se obrigará a
aplicar na obra o "'salvamento rela-
cionado no 2°. do art. 'I, Capitulo
II. à medida que ter sendo julgado
necessário pelo D N.E.R. e mais o
que necessário seja para perfeita exe-
cução da obra.

V — Prazos-

14. O prazo para assinatura do
Contrato será de 10 ides) dias con-
secutivos após a convocação para es-
se fim expedida .ela procuradoria-
Judicial do D N E.R., sob pena de
perda da caução Mictai.

15. O prazo para inicio dos tra-
balhos fica fixado em 20 (vintes dias
contadas da data da exnedidlo da 1°
ordem de serviço. a iria deverá ser
expedida dentro dos ai (vinte) dias
seguintes á assinatura do dontrato •

16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos Integrados à primeira
etapa executivo-financeira fica fixado
em 180 (cento e oitenta) dias conse-
cutivos, contados da data correspon-
dente ao último dia de prazo para ésse
fim estabelecido no artigo 15. O pra-
zo para conclusão dos trabalhos Iate-

gradas à aggtinda etapa executivo-fla
nissweira faca fixado em 300 (trezes.
tos) dias consecutivos, contados da
data de expedição da primeira ordena
de serviço para essa etapa.

Parágrafo único — Ocorrendo, du-
rante a execução da primeira etapa
executivo-financeira, o empenho, com-
pliraentar de despesa destinada a
atender, total ou parcialmente, aos
encargos financeiros da segunda eta-
pa exebutiva, o prazo para conclusão
da segunda etapa executivo-finan-
ceira será considerado em continuida-
de ao prazo relativo à primeira etapa
dispensando-se a expedição, para efei-
to de contagem do prazo, da primeira
ordem de serviço para cometimento
dos trabalhas integrados à saguilda
etapa.
17. A prorragação dos prazos fi-

cará a exclusivo alteras do Utreenra
Geral do D.N E R.. e sarnenta será
passarei nos seguintes casos:

a) falta de elementos tecolcon pani
execução dos trabalhos quando o for-
necimento dates couber ao D.N.E R

b) perlado excepcionai de chuvas;
.c) atraso na less,propria,cao asa

propriedades atingidas puis Vasta-
/Das;

si) ordem escrita do. D N e h.
para paralisar ou restringir a exe

-cução dos trabalhos no interessai da
administração;

e) excesso em relação As quantida-
des de ai:vigo previstas no artigo 10
Capitulo IV, do presente Edital.

VI — Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderão:
a) a Medições Provisórias •cumuta-

Uvas ou Medição Fina/ dos serviços,
procedidas de meado nom as Instru-
ções para os serviços de Medições de
Obras Rodoviárias a Cargo do D N
a.a.:

b) a Avaliações pariadicar dos ser-
viços executados, não sendo permiti-
das mala de duas Avaliações antes de
ser procedida uma Medição.

VI — Valor e dotação

19. O valor aproximado atribuí-
do aos t. viços objeto alio presente
aditai é de Cri 150.000.000,00 (cento
e cinqüenta milhões de cruzeiros) par-
celado em duaa etapas executivo-fia
nanceiraa, a primeira no valor máxi-
ma de 04 40.000.000,00 (quarenta mi-
lhões de cruzeiros) correndo ás expen-
sa: da dotação da verba 2.01.10.01 do
PRN para. 1961 e a segunda no valor
aproximado de 04 110.000.000.00
(cento e dez milhões de cruzeiros) cuja
execução fica condicionada à disponi-
bilidade de recursos financeiros pró-
prios destinados ao prosseguimento da
construção da rodovia de que trata o
presente Edital.

• 19 — Será dispensada a realiza-
alio da Medição Finai doa serviços in-
tegrados à primeira etapa executivo-
financeira, desde que se verifique a
ocorrência a que se reporta o pará-
grafo único do artigo 16 deste Edi-
tai.

g 29 — Demonstrada, tempestiva-
mente, a insuficiência do valor aproxi-
mado atributa° aos serviços objeto do
presente Edital, para a conclusão do
aub-trecho estabelecido no artigo 1°
Capitulo IV. ficará assegurado ao co e -cerrente vencedor. se lhe convier e a
critério do I) N.E.R., mediante Adi-
tamento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseguimento dos servi-
~ até a conclusão do sub-treehe re-
ferido, cepdicionado à disponibilidade
de recursos financeiros próprios. Na
Aditamento serão mantidos RS ennei-
Ceies .do Contrato de Empreitada ori-
ginal.

VIII — Contrato

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante Daitrato ae Em-
preitada assinado no D t4 E R. obser-
vando as condições estipuladas nes.*
Edital e as que constam da respetts,

•
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a minuta: à dieposição dcarinteressa- e — rubricar as propostas aceitas 39. As Tabelas de Preços.do DNER,

e oferece-las à vunrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentes ao
ato;

1 — lavrar cita circunstanciada da
concorrência, laela, assina-ia e .co-
iner as assinaturas dos repre.seneance-s
dos concorrentes presertes ao ato;

g — organizar o mapa geral da con-
correrias:1 e emitir parem incucanuo
a propust- mais vaneajoea.	 •

25. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas as condições deste Edi-
tai, consinerar-se-a o menor preço
Merecido para os trepanai constan-
tes tia aluiu c. 3LeM 3 do Capitulo 1.

26. No caso - de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente tine apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

. 19 — No caso ae novo empate,
preceder-se-a nova concorrência en-
tre os concorrentes empatados, a fim
de verificar quai o rue faz melhor
proposta, a partir da nova nese de
preços estandeciaa quando da pri-
meira concorrência:

1 29 — No caso - de terceiro empa-
te decidirá o sorteio em nora e Locai
previamente fixados.

lios, na Procuractoria-Judicial do D.
Z. R. --,	 • -

j Paragrafo único — O selo propor-
Idonal devidc -no Contrato, será pago
pelo Contratante, de actirdo com o pa-
ragrato 3. 9, do artigo 29, csmoinado
com o art. 40 e seus parágrafos, do

ecreto 119 32.392, de 9-3-53.

IX — Multas_

21. O contrata estabelecerá muitas,
, aelicavels a critério do Diretor-Ger:al
cio D. N. E. R., nas seguintes casos:

— Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ -	
20.000,00 (dez mil cruzeiros).

11 — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto, sena° teita

- trimestralmente a verificação. com ex-
ceçao do 1 9 trimestre; quando não to.
rem executados perfeitamente de _acôr-
do com o projeto, as normas tecnicas
e especificações vigentes no DNER,
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
da a administração fôr inexatamen-
te-informada pelo Contratante; quan-
do ,o Contrato fôr transferido a ter-
ceiros, no todo ou em parte, sem pré-
via autorização do Diretor-Geral do
D N.E.R. — variáveis de Cr$ ....
100 000,00 (cem. mil cruzeiros) a ....
-Cal 503.000,00 (quinhentos mil eia:zel-
ei/S), conforme a gravidade da falta.

1.	 X — Rescisão
•

22: O Contrato estabelecerá a res-
pectiva rescisao. independentemente de
Interpelação judicial, sem que o Con-
kratante tenha direito a indenização
de qualquer espade, quando o Con-
lratante:	 ' --1	 .

a — não cumprir - . quaisquer • das
obagações estipuladas; 	 ._

n — nau recolher multa imposta.
dentro do prazo determinado; 	 i

c — incorrer em multite por Mais
de duas das condições rixadas para

"apiicação;
d — falir ou falecer (esta última,

apecavel ' a firma individual);
) e — tran.sterir o Contraio a ter-
ceiros, no todo ou em parte, sem pre-
via autorização do Diretor-Geral do

23. Estabelecerá, também, o Con-
trato, a modanaticle de rescisão pai
mútuo acôrdo, atendida a conveniên-
cia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segunda
etapa executiva.

1 19 — A rescisão por mútuo acar-
do dará ao Contratante direito a re-
ceber do D N.E R.: 	 •

a — o valor _dos serviços executa-
dos. calculados em Medição Rescisório.;

aprovadas pelo Conselho Executivo
em 11-5-59 e 7-3-60 atualmente em
vigor, poderão ser examinadas pelos
interessados na Divisão _de Conserva-
ção e Pavimentação.

30. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante 6 tsels) meses
após o seu recebimento.

31. Os inteoessados qu e tiverem dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
nterpretaçao dos termos deste

tal serão atendidos durante o expedi-
ente da repartição na Procuradoria-
Judiciai do D, N.. E. R; ou na Di-
visão de Conservação e-Pavimentação
para os esclarecimentos necessários.

J2. Para as firmas 'regularmente
registradas no D. N. E. R. a apre-
sentação cios documentos constantes
do artigo 5, Capam° 1, allneas b, c. d
e i fica substituida pelo cartão de re-
gistro.
• Rio de Janeiro 4 de maio	 1961,
— Engenheiro Lauro Dinis Gonçalves
— Presidente da C.C.S.0: .

Conselho Rodoviário Nacionat

Faço publico que o Conselho Rodo-
viário Nacianal, no exercido dos pa
deres que, na forma no o 1, de ar-
tigo 16, na Lei n" 202, cie 13 oe juclio
de 1948, Me foram deieeniaos . peia
Portaria n° 915 de À3 de outuero de
1948, do aennor Ministro da eriaçãc
e Obras Publicas, aprovou, em sua
reumeo ae /2-1-61, o projeto do sua-
trecho cia Rodovia. BR-31 (Variante
Gameleira Grancie-Luz) integear te do
trecno Betam-Arexa e da mencionala
rodovia e comp.eenaido entre as -es
teces 1.922 + 5,50 a 1.889 17,60 =O
a 1.940 -Le extensão ai 39,4479 km e
constante -toe d esenhos nerneres PeneT
— 748-61 a Pierr — 771-61 que, au-
tenticados ela chancela Co Presiden-
te do mesmo - Conselho, ficam deposi-
tados no Arquivo Tecnica da Divesáo

Maio de 15',

de Estudos e Projetas do referido D.
partamento e tornando, OUtrOssinx
sem efeito suas aprovações de C-8-51
e 30-8-60 .aci trecho: • Pedra do Chum-
bo-Aram), (estacas 150 a 300) e (300 a
1.889 + 17,60), Nos termos do arti-
go 24 da caixeta Lei n• 302e fica de-
clarada a utilidade públicaapara
to de riesapropriaçáo, da respectiva
faixa de domínio estabelecida de con-
formidade com as Normas para o Pro-
jeto ias Fatradas de Rodagem em vi-
gor, nem como a das benfeitorias ne-
la contidas; que sejam necessárias à
execução do projeto aprovado, e, ou-
trossim, a das jazidas de areia e cos.-
calho, pedreiros e aguadas. emboea
fora da faixa de dom.n/o, que pos-
sam ser 'utilizadas na realização cio
mencionacen col.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1981.
— Jose Pedro d. Escober, Presidente
rio Conselho Rodoviário, Nacional.

Paço mitilico que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercido dos p)-
deres que; 'na forma do § 1°, ao ar-
tigo 16, da e no 302, le, 13 de jierin
de 1948, .lhe ioram delegados pele
Portaria n" 915. de 23 de c' ar ae) da
1948. do Senhor Minstro da Viaceo
e Obras -Pbbeeas. aprovou, em !a13
reunião te 10-12-60, o projeto do Ree
dovia BR-47, integrante dos trechos:
A: GuanambaGarinnanha, ji: Gua-
namai-Caetile da m encionada rodo-
via e compreendido entre as estacas:
A: O A 500, B. O A 281 + 17.00 na,
extensão oce A: 11/0,09 km. El: 5.07
kin e constante	 desenhos núme-
ros FETTre41-'11 a er7ET-m-41.
auteriticedoá pela assinatura do P
sideotp do mesmo Conselho. ficam d e

-positados: no Arquivo Técnico da
Divisão de FÂtados e e'roje'es do .e-
ferido De.perteraento; .a em conee-
ailencia, nos termc' do, art. 24 da a-
tada Lean" 302, fica dee:erecta a u t i-
lidade pOblice, para efeito de lesa-
proprianão/le respectiva faixa de' la-
mina, estabelecida -de conformidarie
com as Normas para o Proieto 'cies
Estradas, de ROdaY,RTI em vigor nein
corno a das reente:torine	 Cintt-
rdS. que eeiem necesserias 	 exectieán
do projeto enrovaan , e. oet raseare a
das jaelcias de areia e cascalho
Ominas e emacias embora fere da fei-
xe de dominio. que v enal ser
zadas na realização da) mencionaria.
obra.	 ,•	 .

Rio de Janeiro, 10 de janeiro ee
19C1. — Alberto pires Amaranle, Pie-
sidente,

Faço púbico que o Conselho Roda.
viam° ;Vedam-ia no exeando dos p '-
deres que, na forma cie' e 1. cia 'ar-
tigo 16,• da Le l n" 302, de 13 de -gabe
de' 1948, .he foram delegados peia
Portaria IV 915, de 21 de outubei de
1918. do Senh o.. Ministro da Vseao
e Oaras Peoilca.s. aprcvou, em eira
reunião de 4-1-CI, o projeto da Ro-
dovia :BR-32, trecho S. João Nepa-
muee io- ataguazes da mencionaria
rodovia e compreendido erare a esta-
ca O e a estaca 1.250 na extensão de
25 kin e coLstante dos alesennos
meros ; ST-139-54 a ST-176-54 e ST-
380-54' a ST-1e9-54 que, autenticados
peta assinatura • do Presidente tio
mesmo Conselho, •Iicam Unos, ndos •
no Arquivo Tecnico da Divisa°	 Fse
tudos Projetos de referido Depe r-
tamento: e em conseqüência, nas
termos do art. 24 da 'atada Lei nu-
mero 302, fica deciaracia a utilidade
publica, para efeito de desanrome a-
efue eia respectl ea, faixa de domaea
estabelecida de conformi 'ade cem as
Normas para , o Projeto das Estredas
de Rodagem em vigor, bem como a
das benfeitorias nela centidas, que se-
jam necessárias e, execução no pro-
jeto aprovado, e, outrossim, a das ia-
zicaes de arma e : cascalho, pan e: . as
e a guadas embora fora dx faixa ee
dominlo. que possam eer litilizaoas na
reenraçeo 'da mencionaria "Obra.
Rio de . .Teneire. In de janeiro dt

1901.	 Alberto Pires amaranee, Pfe•
sidantea

XII-- Disposições Gerais_
41. Ao Conselho Executivo do Q. of.

E. R, se reserva o direito de anular
a concorrencia, por convemencia ad-
ministrativa, sem que aos concorren-
tes caiba indenização de qualquer et
pede.

Parágrafo único — Em caso de
-anulação, os concorrentes terão di-
reito a levantar a caução e receber
a documentação que acompanhar a
respectiva proposta,. mediante prévio
requerimento.

42. Os interessados ficam cientes de
que ao D. N. E. R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do rtual
projeto que p,ssam acarretar redução
ou acréscimo nos volumes dos serviços,
sere que caiba aos cencorrentes direi-
:o a qualquer reclamação ou inde-
nização.

•

i
, b — o valor das instalações efe-
i,tuacias para cumprimento do Contra-
'to. descontadas as parcelas correspon-
dentes à utilização dessas instalações
proporcionalmente aos serviços ema
cutados.

1 29 — Não havende disponibilida-
des financeiras próprias para atender
aos encargos da segunda etapa exe-
cutiva o 'Contrato considerar-se-
rescindido, fica ndo destarte ads trito it
sua primeira etapa executivo-finan-
',ceies.

XI — Processo e Julgamento da
Concorrência

-
24. A Comissão de Concorrências de

Berviços • e Obrad competirá:
a — verificar se as propostas aten-

em as condições estabeleciam neste
ditai;--
b — exaMinar a documentação que

as acompanha, nos termos deste Edi-

e — verificar a selagem da documen-
tação;

d — rejeitam* as propostas que na°
satisfizerem as exigenclas .daste Edi-
ta', no todo ou em parte. e as que
ai fizerem • acompanha.' de dominam-

mão tierSimentei ou incotnnieta:`,"'

VENDA I

iSeção de Vendas: Av: Rodrigues Alves, 1:
•

\Onda	 Ministério da Fazenda

[Atende-se a pedidem pelo Serviço de Reernbõlso Postal

ta

DE 23 DE NOVE1n113R0 DE 1960

IDIVULGACAO N.° 839

PREÇO Cr$ 8,00

N.° 3.0E326

e	 Diapee sabre . novos níveis de,

~Cimentos tios funcionãrioS civis

do Poder - 	 e dá voou,*

peu'viden a,cia



, 14) As propostos - serão abertas e
exam l nada.s à vista ' dos int eressados i
nresentes, no dia .e hora a nue faz re-
ferência o item 2 do- presente edital.

1 ' Rio de Janeiro, 5 de maio de 1961.
— Roberto Machado de Rusfamante,
Rescondendo nela rhefla do Gabine-1
te da $uperintendência.1

(N.9 19.511 — 6-5-61 — Cr$ 403.e0)

Paço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercido dos po-
deres que, na forma do J 1°, do ar-
tigo 16, da Lei n• 302, de 13 de julho
de 1948, lhe foram delegados pela
Portaria n° 915, de 23 de outubro de
1948, do Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas, aprovou, em sua
reunião de 3 de novembro de 1960, O
projeto dos seguintes trechos da Ro-
dovia BR-5: j — Rio Itaúna-Rio São
Mateus, estacas O a 857 -F 9,30 =
1.314 + ' 13,90 a O =122 -I- 1800.
II — Linhares — São Mateus, estacas
1.171 -1.. 17,69 a O — 0 a 760 e LU
Guarana-Linhares, estacas O a 1933l
na extensão de 120,740 km e cons-
tante dos desenhos números PEET-
1-61 à PEET-40-61 e PEET-1.438-60
à PEET-1.500-60 que, autenticados
pela assinatura do Presidente do mes-
mo Conselho, ficam depositados no
Arquivo Tecnico da Divisão de Estu-
dos e Projetos do referido Departa-
mento; e em conseqiiência nos tér-
mos do art. 24 da citada Lei ir 302,
fica declarada a utilidade pública,
para eleito de desapropriação, da res-
pectiva faixa de domínio estabelecida
de conformidade com as Normas sara
o Projeto das Estradas de Rodagem
em vigor, bem como a das benfeito-
rias nela contidas, que sejam necessá-
rias à execução do prejeto aprovado,
e, outrossim, a das jazidas de rela
e cascalho„ aedreiras e aguadas em-
bora fora da faixa de dointo, que
passam ser utilizadas na realização
da mencionada obra.

Ainda, na mesma reunião, tornou
sem efeito as aprovações dos seguin-
tes trechos; entre as estacas 122 a 18
a 163	 19,71 (reunião de 21-6-54)
e entre as estacas 0 — 1.500, partindo
de Linhares e O — 1.000, partindo de
Cachimbara (reunião de 12-4-56).

Rio de Janeiro. 10 de janeiro de
INL — Alberto Pires Amarante, ?re-
sidente,

COMPANHIA NACIONAL •
DE NAVEGAM

COSTEIO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

ADMINISTRATIVA Na 22

(Aquisiçfio de géneros alimentleios)
1) A Companhia Nacional de

Navegação Costeira — Autarquia Fe-
deral, com sede nesta cidade, à Ave-
nida Rodrigues Alves TIS, 303-331, tor-
na público, pelo presente, a todo e
qualquer interessado, que realleará
concorrência para aquisicão de gêne-
ros alimentícios, em entregas parce-
larias de acõrdo com as necessidades
da Autarquia, para abastecimen'o de
seus navios neste peirto e estoque da
Divisão do. Material, cujos preços vi-
gorarão r) r
de 1.9 de junho até 31 de julho • de
1961).

2) Devem as propostas ser coloca-
das pelo próprio interessado na caixa
coletora existente na Divisão de
Compras (Avenida Rodrigues Alves
ris. 303-331), até às 17 heras do dia
anterior ao da concorrência, que será
resllearia às 14 horas do dia 26 de
inala de 1961, no recinto em que fun-
ciona a Divisão de Compras.

3) &emente serão aceites pronnatas
dag Interessados Inscritos na Alliar-
guia come fornecedores per); o ano de
1961, ou dos que o fizerem até o cila
21 de maio de 1961, cuia relaceo dos
dminteritos exigidos encontra-se na

visa 	 Cornoras.
4) As propostas serão enreeentadas

em dirat vias, sendo uma "Resumo"
- e outra "Detalhe" contidas em enve-
lepes separados e lacrados, marcados.
reenectivamente, com a indiracão de
"R •sumo" e "Deta l he"; a via "Resu-
mo" será fornecida pela Atai) 'TOA;
a via "Detalhe" será feita em forme"-
!avio tiPo Departamento Federal de
Compee s e deverá conter ainda:

a) Preço em algarismos e por ex-
tenso para cada artigo cotado;

b) Condições de pagainenteg -
e) Data e assinatura do proponente;

•

d) Declaração expressa de comple-
ta submissão aos termos do presente
edital.

5) Não serão aceitas as propostas
que vierem em sobrecartas abertas ou
com sinais de violação, as que não esa
tiverem devidamente rubricadas e,
ainda, aquelas que se limitarem a la-
zer lance Inferior ao menor preço,
apresentado, não sendo permitido
qualquer alteração nas propostas de-
lias de Iniciados os trabalho; de abee-
tura e apuração,

6) No dia e hora a que faz referên-
cia o item 2, serão retirados da caixa
coletora e verificada sua quantidade,
à vista dos interessados presentes, to-
dos os envelopes' contendo as pro-
postas,

7) Cada proponente presente ao ato
de abertura das propostas, rubricara
a proposta dos demais concorrentes,
após'o que será lavrada uma ata em
que setfro mencionados os nomes dos
concorrentes e outras ocorrências que
interessarem ao julgamento da lici-
tação, cujos trabalhos da Comissão
de Abertura de Concorrências serão
presididos pelo Senhor Chefe do Ga-
binete da Superintendência da Au-
tarquia.

8) A adjudicação do fornecimento
dependerá da verificação não só do
menor preço, ma também das condi-
ções que resultem em -menor ônus
para a Autarquia,

9) Havendo Igualdade de preços,
entre duas ou mais propostas, para ca-
da artigo cotado, será dada preferên-
cia àquela que melhores condieões de
pagamento apresentar, sendo-lhe por
conseguinte, • adjudicado o forneci-
mento.	 .

Fui caso de igualdade, tanto em
preço como em condições de pagamen-
to, será procedido o competente de-.
sempate.

12) Reserva-se a Autarquia ainda o
direito de, se assim aconselhar o seu
lnterêsse, cancelar totalmente rel em
parte. a Presente concorrência, bem co-
mo o de aceitar flerte de uma propos-
ta e nade de entras, conforme as ven-

t lagens e condições nos preços oferea
ciclos.

13) Todos os gêneros objeta desta
concorrência estão especificadas na
via "Resumo" a ser distribu ide entre
as firmas in ,critas na Autarquia e
aos mie vierem a se inscrev er, confor-
me as condições do item 3.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
ADMINISTRATIVA N9 23

(Aquisição de nlassames, ferragens,
papelaria, -artigos 'de escritorio, ma-
terial elétrico, tecidos, madeiras. •-•
lamentos, vidros, material de refile
geraçZ.o, artefatos de borracha, ree)
1) A Companhia Nacional de Na-

vegação Costeira Autarquia Fe-
deral, com sede nesta cidade, à Ave-
nida Rodrigues Alves 303-331, torna
pública p,lo presente a todo e qual-
quer interessado, que realizará con-
coirência para aquisição de massa-
toes, ferragens, papelaria, material
de escritório, material elétrico, teci-
dos, madeiras, rolamentos, vidros.
material da refrigeração. artefato, de
boiracha, • etc. para consumo de seus
navios, estaleiros. escritórlos e Divi-
são do Material, cujos preços, vigora-
rão por 2 , (dois) Meses iperiodo de 1
de iunho até 31 de julho de 1961).

2) Devem as propostas ser coloca,,
das pela próprio interessado na caixa
coletora existente na Divisão de
dlompras (avenida Rodrigues Alves
ns. 303-331), até às 17 horas do .dia
eaterior ao da concorrência, que será
realizada às 14 horas do dia 30 de
maio de 1961, no recinto em que fun-
cicna a Divisão de Compras.

3) Semente serão aceitas propostas
dos interessados inscritos na Autar-
quia como fornecedores para o ano
de 1961, ou dos que o fizerem até o
dia . 26 de maio de-1961, cuja relacáo
dos documentos exigidos encontra-se
na Divisão de Compras.

4) As propostas serão apresentadas
em duas vias, sendo uma "Resumo"
e outra "Detalhe" contidas em en-
velopes separados e lacrados, marca-
dos, respectivari.ente. com a indicaçãs.
de "Resumo" e "Detalhe"; a via
"Resumo" sere fornecida pela Autar-
quia; a via "Detalhe" será feita em
formulário tipo Departamento Fe-
dual de Compras e deverá cont:r
ainda:

a) Preço em alearismns r aor ex-
'enso para cada item cotada

b) Prazo para entrega . do material
le cada item cotado.

ci rendições de pagamento.
d) Data e assinatura do proponen-

te. .
e) Declaração perimam de comrde-

ta submissão aos tèrmos . do presente
edital.

5) Não serão aceitas- as propostas
que vierem em sobreca rtas abertas ou
com sinais de violarão, as que não
estiverem devidamente rubricadas e,
"inda, agi-telas que se limitarem . a
faeer lance Inferior ao menor Preces
epresentado, não sendo permitido
etialquer altere:leen nas pronostas
apresentadas, depois de iniciados os
trdlialbns de abertura e apuração.

61 No dia e hora a que faz refe-
'ancas o item 2. serão retirados da
caixa coletora -e verificada sita quiri-
idade, à vista dos interessados Pre-
tientes, todos as envelopes contendo as
orrnostas.

Stimente serão consideradas as pro-..
nestas encontradas na Caixa coleto-
-a.

1) Cada prononente presente ao ato
de abertura das or000stas. rubricará
a proposta dos• demn ie concorrentes
AIAS o nue será lavrada uma ata em
cue serão mencionados os nomes rins
concorerntes e outras ocorrências sele
.nreressarem ao itarremento da dei-

cujos trabalhos da Comissão 0,
abertura de Conran-encene serão ase -
• Ididos pel.) Chefe ale flabinete
Slitnerinten dêncla da Auterouta

8i A Adinclica cS o r1 fornecimen'o
denenderá da veri-flris eão nAo ó ia
M enor preço, mas t e rnbêm das enn.
a lcões que resul tam cm menor Orme
nata a Autaroute.

F) Haverato aree t riede de preces en-
're duas ou ma in prenestas, rinc ¡sons
'especti vOs, será &da rirefe-ênc'a
A quela que mel ti nres conrbc tScs de ss
gamento a preseri t Sen40-1'. nor
conseguinte, adjudicado o forneci-
mento.

•

./ Maio de 1961 1015'

Em caso de Igualdade, tanto ela
preço como em condições de paga-
mento, será procedido o competente
desempate.

10) Er IndIspenOvel os proponentes
Indicarem o prazo de entrega dos
meteríeis ;citados; na falta dessa con-
dição será considerado o prazo de
10 dlats.

11) Ao licitante vencedor que, to-
do o prazo estipulado em' sua propes-
ta ou no que fica entendido pelo item
10 déste edital, não completar a Pu-
ta-Ra do material que lhe foi adiu-
chiado, poderá ser aplicada a pena de
dele a seis meses de suspensão de
sua inscrição da Autarquia, podendo,
a critério da Superintendência, ser o
mesma cancelada, independente, em
ambos os casos, da responsabilidade
do pagamento da' diferença de preço
case se Is:vincar com a aquisição do
material em outro fornecedor

12) A mesma penalidade terá ca-
bimento quando o fornecedor atender
à encomenda com artigo de qualida-
de inferior.

131' Reserva-se a Autaacibra o di-
reito de arada adquirir de um deter-
minado artigo, ou ~ente adquiri,
de um determinado artigo, ou sómen-
te adquirir uma par,te da quantidade
Proposta, ou, ainda, aproveitar
mesmo preço para aquisição de maior
quantidade.	 •

14) Re qerva-se ainda a Autarquia r'

direito de, se assim aconselhar o seu
in rerêsse, cancelar totalrqente ou em'
paste a presente concorrência. •herr
como de aceitar parte de time pro-
posta e parte de outra ou de outras
conforme as vantagens nos preços
oferecidos.

15) Ta.io o material (Meto desth
concorrência, está especificado na
via "Resumo" a ser distribuída entra
as firmas inscritas na Autarquia e ao,
qee vierem a se inscrever, conforme
as condiçõe- do tient 3.

16) As amostras dos materiais rue
tOt em ;ardidos "conforme amostra
encontram-se 'à disposição dos lu tas-
seesadoe re Divisão de Compras 0.?
Atitarqu'n,

17) As propostas serão abertas
examinadas à vista dos loteressairs
nresentes, no dia e hora a que fa'
-eferêncla c item 2 de presen t e edital

Rio 'de Janeiro. 5 de maio de' 196;
— Roberto Machado de Buorrotobte
respondendo Pela Chefia do Gabi-
nete da Superintendência.

(Ne 19.512 -- 6e5-61 -- Cr$ 40i00)

MINISTÉRIO
DA EDITACÃO

CULTURA

UNIVERSIDADE . 00 BRASIL

Faculdade Nacional
de Medicina

Ha b intação -a Docência-Livre
Faço público, pelo presente Editai

etas Laerições ara as provas cl•
habilitação a docência das c:coletei,:
do curso de medicine estare abertaa
durante o mée de Junho.

No ato da Inscrição, o Candidati,
apresentará oa seguintes documentos

a) Prova de ter eoncluido o cias,:
medico pelo menos 5 (eineo) ano:-
antes da realização do MIOU de tio
bilitação. ou, antes desse prata, o Ti-
tulo de instrutor assistente, pesquisa-
dor, tecnico especializado ou auxilia
de ensino;

b) Certificado de aprovarão em exa
me medico realizado perante
j •ritas d. Faculdade;

ci Prova de trioneinarie moral;
di Recibo de pa gamento -na taX .N

de inecrição uras mil cruzeiros)
3 00,00;

ei Setenta exemplares, pear, mente,
de uma tese incdtta, 'mores e ou t»:••
menerafeda. que bala escri ta -eare
enscipima a cuja docerisia s Pzer..%ã.

Sexta-feira 12\	
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	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)'•

&mente serão consideradas as pro-
postas encontradas na, caixa coletora:

10) Ao licitante vencedor que não
atender prontamente a "entrega da
mercadoria ,encomendada ou o fizer
com. artigo de qualidade inferior, po-
derá ser aplicada a pena de dois a
seis meses de suspensão de sua ins-
crição na Autarquia, e. ainda a otite-
rio da Superintendera:Ia, ser a mesma
cencelade, indenendente em ambos os
casos, da responsabilidade do paga-
mento da diference de nreços que se,
verificar com a aquisição em outro
tornecedor.

f' 12) Reserva-se a Autarquia o direi-
to de nada adouirir de um de treni-
nado artigo ou sèmente ad quirir uma

,parte da quentidad s _proposta ou, Mn-
' da, aproveitar o mesmo preço para

aqui Steã O de maior quantidade.
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DIVULGAÇÂO N.* 76.2

Preço: Cr$ 8,00
A VENDA

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alva, 1

Agência 1: Ministério dá Fazenda

Atende-se a pedidos Pelo Serviço de Reembõlso Postal

LEGISLAC .A0 AERONÁUTICA

za Leis, Decretos, - Portarias, Re-
soluções e Despachos de inte-,
résse geral, concernentes à
Aeronãutica. Civil.

DrVULGAÇA0 N.• .730

t Preço : Cr$ 300,00

VENDA

Reção de Vendas: Av. Rodrigues Alva,

Agência 1: Ministério da .Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reenibõlso Posta

1016 Sexta-feira 12
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)'
	

' Maio de 1961

O exame de títulos e de psovas obe-
decerá no que lhe fôr aplicável, as
determinações do Regimento que re-
gulam o concurso para catedrático,
constando de:

aj lietesa de tese sôbre awunto de
livre-escolha do candidato;

is) Prova escrita sabre assunto sor-
teado de uma lista de 10 a 20 pontos,
organizados na ocasião pela canrussão
examinadora, dentre os da disciplina;

c) Prova prática expositiva, nos ter-
mos estabelecidos no Regimento para
o concurso de catedrático;

dj' Prova oral sôbre assunto sortea-
do 24 horas de.antecedencia, de. una
lista de 10 a 20 pontos organizados na
ocasiao do sorteio pe;a. comissão Jul-
gadora, dentre os do programa da

O concurso de títulos consistirá na
apcesentação dos seguintes elementos.

ai atividades acadêmicas;
D ) atividades profissionais;
O) atividades didatiças;
d). trabalhos e pesquisas.

Estão isentos de selo a tese e os
trabalhos apresentadas pelo candida-
to, devendo os demais documentos se-
rem selados convenientemente. O re-
querimento deverá ser entregue na Se-
cretaria acompanhado de todoz os do-
cumentos exigidos.

A assinatura no livre ae inscrição
será sobre estampilhe .ederal no va-
lor de Cr$ 2000.,

Rio de Janeiro, 20 de abri; de 1961
— Confere: Hermasszs M. Tupinantha
Escrevente-Dactilógrata. Adhemar
Lazzarini de São I'hiago. Secretario
— Prof. Francisco Alzpio Bruno Lobo,
Diretor em exercido.

'Dias: 9, 10 e 11-5-61.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIARIOS

Delegacia Especial- em Brasília

Faço público, tendo em vista os têrL
mos constantes da Ordem de Serviço
n9 3.006, de 27 de abril de 1961, que,
a partir de 22 de maio • de 1961 até
às dezoito (18) horas do dia 20 de ju-
nho cie 1961, estarão abertas as Ins-
crições . ao concurso público para ad-
missão nas classes iniciais das carrei-
ras de médico, dentista e farmacêu-
tico do Quadro Permanente do De-
parkmento de Assistência Médica do
Instituto de Aposentadoria e ?cagas!

, dos Comerciários, para terem exercí-
cio no Distrito Federal (Brasília).

I — São requltos essenciais à iris-
e.'

Ser o candidato brasileiro 'nato
o a turalizado;

-ss Possuir no máximo cinaüentst
(5" aná de idade, à data do encerra-
ra -*o das inscrições;

ca- Achar-se quitesscom suas abri-
' air - 's militares;

'rr Aciar-se quites com suas obl'a
tis s ss eleitorais, provando ter votado

últimas eleições;
s1 Ser diplomado por escola ofj-

• e'll oss legalmente reconhecida, nos
te-mos da legislação vigente; e,

f) Estar registrado no Conselho
Federal ou Regional de Medicina (ar-
tigo 17, da Lei ti'? 3.268, de 3e de se-
tembro de 1957).

II — Os pedidos de inscrição serão
formulados em modelo impresso, for-
necido pela direção dos trabalhos, lun-
tamente com as instruções e prava-
ma respectivo, mediante o recolhimen-
to da taxa de cinqüenta cruzeiros (Cr$
50,00).

III — Os pedidos de inscrição de-
verão ser, obrigatdriamente, instriticits
com os seguintes dociunentos:

ai diploma expedido por escoas
oficial ou legalmente reconhecida, de-
vidamente registrado no Serviço de
Fiscalização de Medicina, Farmácia e
Odontologia;

Ni) carteira expedida pelo Conselho
Federal Regional de Medicina;

c) três (3) fotografias de frente,
sem chapéu e em tamanho 3x4;

dl prova de identidade;
e) prova de quitação Com o ser-

viço militar; .
f) prova de quitação com o ser-

viço eleitoral.
Nota: Os documentos mencionados

nas alíneas a, b, d, e e f serão devol-
vidos ao interessado, após conferidos e
anotados.	 •

IV — serão recu.sados os documen-
tos emendados, rasurados, ou não le-
ealizados na forma devida, sendo obri-
aatório, na ficha de inscrição, a meti-
são da especialidade a que pretende o
candidato concorrer, sendo proibido
inscrever;se em mais de uma.

V. — Os candidatos que residirem
distante desta Capital, ou impedidos
por motivos supervenientes, poderão
inscrever-se por intermédio de pro-
curador, com mandato expresso.

VI — os pedidos de inscrição im-
plicam na presunção de que o candi-
dato uma vez admitido, aceitará as
condições e orientação técnicas esta-
belecidas e, bem assim, as normas
adotadas para os serviços do Instituto,
inclusive quanto à duração horária do
trabalho.. Em síntese, o candidato se
submeterá, sem restrição, ao 'que de-
termina a Ordem de Serviço iniciai-
mente mencionada e as instruções
aprovadas nela de n° 2.999, de 13 ae
abril de 1961.

VII — No ato da inscrição, pagará
o candidato a taxa de OMS-lentos cru-
zeiros (Cr$ 500,00).

VIII — Aceita a inscrição será' en-
tregue ao candidato o Cartão de Iden-
tidade, que deverá ser obrigatória-
mente apresentado pelo mesmo, sem-
pre que exigido por quem de direito.

IX — Importará em desistência ti-
cita a ausência, plena ou não, do can-,.
didato a qualquer das provas, cons..'
tantes do programa no dia, hora e
local previamente designados, ou sua
recusa à, execução do trabalha, par-
cial ou total, a elas concernentes.

X — Os candidatos inscritos "ez
officio" nas carreiras de Dentistas,
Farmacêuticos e Médicos -- êstes nas
especialidades indicadas no item XIV,
interinos, estão isentos- do pagamento
das taxas previstas nos itens II,e VII,
ficando, entretanto, obrigados a apre-
sentar todos os documentos exigidos'
no item LII do presente Edital, bob
pena de incidir na sanção do art. 19,
SS 49 e 5°, da Lei rt9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Xi — aromologado o con-arsa, se-
rão exonerados todos os interinos.
(1 79), do Art. 19, 'da Lei 1.711, de
28-10-52).

XII — As provas serão escritas e
prático-orais, sendo considerado habl-
litado o candidato que, na apuração
final atingir média igual ou superior
a cinqüenta (50), será eliminatória a
prova escrita para os que obtiverem
média inferior a cinqüenta (50).

XII/ — As provas de que trata o
presente Edital, serão realizia'.as den-
tro de noventa (90) dias após o en-
cerramento do prazo de inscrição, em
20 de junho próximo, no Distrito Fe-
deral, local, dia e hora que será di-
vulgado onde foi feita a inscrição, com
antecedência mínima de setenta e duas
(721 horas.

XIV — Serão admitidos uma vez
homologada a classificaçáo final e
obedecida a ordem decrescente de me-
recimento apurada nas respectivas
carreiras e, se fôr o caso, por espada-
lidade, Dentistas, (1) vaga, médicos
nas seguintes especielidades:

Vagas
Clínica Médica 	 2
Pediatria 1
Ginecologia 1
Cirurgia .	 	 1	 _
Ortopedia	 	 1
Obstetricia	 . o .	 	 1

XV — Os candidatos habilitados
que, em virtude da respectiva classi-
ficarão, ultrapassarem o número de
vacas previstas na cléusula anterior,
concorrerão às que, por ventura se ve-
rificarem, até a data da extinção de
eficácia do concurso.

XVI — No caso de empate, terá
preferência o candidato nue obtiver
maior, grau na prova prática e, se
aindaaassim não fôr possível o desem-
pate, levar-se-á em conta, para Case
fim, os encargos, de família, Sntisis-
tindo aind s,, o empate terá preferen-
cia o caEaidato com mais tempo de
forms do.

XVII — o prazo' de validade do
concarso será de dois (2) anos, a par-
tir da data da homologação dos re-
sultados finais, sendo de âmbito es-
tritamente local (lugar onde foi feita
a' inscrição), os seus efeitos.

XVIII — Os candidatos classifIsa-
dos receberão um certificado expedido
pela Divisão de Documentscão
cursos, dodo Departamento de Adminis-
tração Geral do I A.P.C.

XIX — osT casos omissos serão re-
solvidos pelo Presidente do Institato:
após audiência da Comissão Especial
do Concurso e clo Conselho de Medi-
cina da Previdência Social, que su-
pervisionará a realização do concurso
(item I, e 1° do art.- 341, do Usam°
n9 48.959-A, 'de 19-9-60).

XX — Todosns esclarecimen tás se-
rão prestados aos interessados. diaria-
mente, das 8 às 12, das 14 às 18 horas
e, aos sábados, das 9 às 12 nuas
Succrquadra. 106, ao lado dá Cinema.
onde está, instalada a Delegacia do
I.A.P.C. em Brasília, local Sambem,
onde deverão ser feitas as inscriçbes.
— Brasília, 8 de maio de 1961. — He.
(ano Meia de Souza, Delegado.PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


